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Os quadros reflectem a abrangência e a importância que 
a avaliação adquiriu no contexto EQUAL, merecendo 
referência a especial atenção dada à disseminação na fase 
final do Programa, que foi abordada quer na actualização 
da avaliação intercalar do Programa (Capucha, 2005) e 
na auto-avaliação dos projectos (síntese: Pimenta, 2005, 
2008), quer, em primeiro plano, na avaliação da inter-
venção EQUAL nos “Bairros Críticos” (Pimenta, 2009) 
e na avaliação do processo de disseminação do Programa 
(Figueiredo, 2009), fundamentais para a “compreensão” da 

2. Ao nível dos projectos:

Q-70
Avaliação: Estudos realizados ao nível dos projectos (2002-2009)

Estudo, 
Ano de realização

Avaliador
Custo (aprox., em 

milhares de euros)*
Principal utilizador

Avaliação independente,  
2002-2009

Avaliadores externos

2936

Projectos

Auto-avaliação,  
2003-2009

Parceria de Desenvolvimento, 
com dinamização interna ou externa

Projectos

Balanços de competências, 
2003-2009

Parceria de Desenvolvimento, 
com dinamização interna ou externa 

Projectos

Validação de produtos,  
2005-2008

Pares, Peritos, Utilizadores, 
Destinatários dos produtos 

Projectos

* Custos dos projectos com avaliação (rubrica “avaliação” dos orçamentos – Acções 2 e 3 dos projectos, respectivamente 89% e 11%). Os custos com avaliação correspondem a 
cerca de 2% das despesas totais dos projectos. 

disseminação, uma dimensão do ciclo de inovação onde 
também se abrem novos caminhos, para uma melhor ca-
pacidade de partilha e transferência de produtos, soluções 
e tecnologias sociais inovadores. 

Concluindo, a avaliação EQUAL procurou constituir-se 
como um instrumento de reflexão contínua, articulada, 
participada e orientada para a construção dinâmica de 
processos e soluções, em que a reconstrução permanente é 
potenciada enquanto factor de qualidade e de inovação. 



192 193{ 7. Compatibilidade e coordenação das políticas comunitárias }

7
COMPATIBILIDADE E COORDENAÇÃO 

DAS POLÍTICAS COMUNITÁRIAS 

.1
Contributo para a EEE e para 
as Linhas Directrizes para o Emprego

O período de implementação do PIC EQUAL é contem-
porâneo das diversas fases e transformações da Estratégia 
Europeia para o Emprego e das expressões nacionais da 
mesma, desde a 1ª geração dos Planos Nacionais de Em-
prego até ao mais recente Programa Nacional de Reforma 
(2008-2010).

A concepção do Programa EQUAL ocorreu na 1ª fase de 
vigência da Estratégia Europeia para o Emprego (1998-
2002). Nessa 1ª fase, a Estratégia organizava-se em torno 
de quatro pilares:
1.	 Promoção da empregabilidade, baseada na activação 

dos desempregados e na prevenção do desemprego de 
longa duração;

2.	 Promoção do empreendedorismo, assente na facilitação da 
criação de novas empresas e da gestão das existentes;

3.	 Promoção da adaptabilidade, quer das empresas, quer 
dos trabalhadores, decorrente da modificação da or-
ganização do trabalho; 

4.	 Desenvolvimento da igualdade de oportunidades, designa- 
damente entre homens e mulheres.

A proposta portuguesa, elaborada e objecto de negociação 
no 2º semestre de 2000, repercutiu a estrutura de pilares 
e directrizes para o Emprego, constantes da Estratégia, 
acrescentando uma vertente de actuação referente aos 
Requerentes de Asilo. No plano conceptual, e posteri-
ormente, na construção dos instrumentos técnicos de 
suporte à operacionalização das Prioridades e Medidas do 
Programa, a contribuição potencial para a concretização 
da EEE revelou uma relação acentuada, sendo de desta-
car nas perspectivas de actuação adoptadas pelo Programa 

Neste capítulo são identificados os contributos da EQUAL para as políticas europeias que lhe são afins como a Estratégia 
Europeia para o Emprego (EEE), o combate à exclusão social e à discriminação, a promoção da igualdade de género e, 
ainda, as medidas que foram tomadas para assegurar o respeito pelas regras da concorrência, da contratação pública, da 
protecção e melhoria do ambiente.

em Portugal: (i) as abordagens duplamente convergentes 
de qualificação das organizações empregadoras e dos  
activos empregados, na sua relação com o emprego; e (ii) 
da promoção da melhoria das capacidades das pessoas des-
favorecidas e excluídas do mercado de trabalho, e das or-
ganizações intervenientes nos seus processos de formação- 
-inserção incluindo as entidades empregadoras. 

Ao aprovar a Estratégia de Lisboa Renovada, o Con-
selho Europeu estabeleceu a elaboração e implementação 
por cada Estado Membro de um Programa Nacional de 
Reformas focalizado no Crescimento e Emprego, a vigo-
rar no período 2005-2008. 

Em Portugal, a formulação do Programa teve em conta um 
conjunto de instrumentos de referência da acção gover- 
nativa, incluindo o Plano Nacional de Emprego 2005-
2008, os Planos Nacionais para a Igualdade (2003/2006 
e 2007/2010), bem como as Linhas de Orientação do 
Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN) 
2007- 2013 e do Plano Tecnológico. Os desafios e priori-
dades para a aplicação da Estratégia de Lisboa a Portugal, 
acolhidos no PNACE - Programa Nacional de Acção para 
o Crescimento e o Emprego 2005-2008, compreendem, 
no domínio da Qualificação, Emprego e Coesão Social, as 
seguintes Prioridades:

“1.	 Reforçar a educação e a qualificação dos portugueses e 
adaptar os sistemas de educação e formação às neces-
sidades de criação de novas competências.

2.	 Promover a criação de emprego e atrair e reter o maior 
número de pessoas no emprego, prevenindo e com-

batendo o desemprego, nomeadamente de jovens e de 
longa duração.

3.	 Gerir de forma preventiva e precoce os processos de 
reestruturação e deslocalização empresarial.

4.	 Promover a flexibilidade com segurança no emprego 
num quadro de reforço do diálogo e concertação so-
cial.

5.	 Modernizar o sistema de protecção social.
6.	 Desenvolver o carácter inclusivo do mercado de tra-

balho, promovendo a igualdade de oportunidades para 
todos, a reabilitação e a reinserção, a conciliação entre 
a vida social e profissional e a igualdade de género.” 
(PNACE, 2005-2008).

Este conjunto de Prioridades, formulado numa fase inter-
média da implementação da EQUAL em Portugal, en-
contra uma elevada receptividade nas áreas de intervenção 
do Programa, conferindo uma maior centralidade ao tra-
balho desenvolvido.

Este entendimento foi partilhado pelo Estudo de Actua-
lização da Avaliação Intercalar da Intervenção Estrutural 
de Iniciativa Comunitária EQUAL (2005): embora subal-
ternizando a dimensão da coesão social, a “nova Estraté-
gia (…) vem dar visibilidade a Medidas que a EQUAL 
tem vindo a promover de modo quase isolado como seja a  
actuação preventiva nos processos de reconversão sectorial  
(Directriz 21 - Promover a flexibilidade em conjugação com 
a Segurança do Emprego e reduzir a segmentação do Mercado 
de Trabalho).

O padrão de coerência da EQUAL com essas novas ori-
entações de política comunitária para o emprego apre-
sentava-se, aliás, significativamente extenso, sendo de 
destacar os contributos, veiculados pela estrutura de Áreas 
de Intervenção e pelas Redes Temáticas e materiais rele-
vantes produzidos, para um conjunto de cinco principais  
Directrizes estruturantes da nova Estratégia Europeia 
para o Emprego, que inspirou os Programas Nacionais de 
Reforma (2005-2008).

Q-71
Articulação entre Directrizes da EEE e áreas de intervenção EQUAL

Linhas orientadoras para o Emprego/Directrizes da EEE Áreas de Intervenção

Directriz 17. Executar Políticas de Emprego para atingir o pleno 
emprego, melhorar a qualidade e a produtividade do trabalho 
e reforçar a coesão social e territorial

Criação de empresas e Desenvolvimento local

Modernização e Inovação organizacional

Directriz 18. Promover uma abordagem do Trabalho baseada 
no Ciclo de Vida

Formação ao longo da vida: a formação em contexto de 
trabalho

Adaptação e reconversão profissional

Directriz 19. Assegurar a existência de Mercados de Trabalho 
Inclusivos para os Desempregados e Pessoas Desfavorecidas

Percursos integrados de orientação-formação-inserção

Prevenção de discriminação raciais e étnicas

Criação de empresas e Desenvolvimento local

Qualificação das organizações e profissionais da economia 
social

Cidadania empresarial e Economia cívica

Sociedade da Informação e do Conhecimento

Formação e Integração Profissional e Social dos Requerentes 
de Asilo

Directriz 21. Promover a flexibilidade em conjugação com a 
Segurança do Emprego e reduzir a segmentação do Mercado 
de Trabalho.

Adaptação e reconversão profissional

Modernização e Inovação organizacional

Conciliação da vida familiar/profissional

Eliminação da discriminação no local de trabalho

Directriz 23. Alargar e Aumentar o Investimento em Capital 
Humano

Percursos integrados de orientação-formação-inserção

Formação ao longo da vida: a formação em contexto de 
trabalho

Adaptação e reconversão profissional

Directriz 24. Adaptar os Sistemas de Educação e Formação de 
modo a poderem responder às novas exigências em matéria 
de competências.

Percursos integrados de orientação-formação-inserção

Formação ao longo da vida: a formação em contexto de 
trabalho

Modernização e inovação organizacional
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A análise dos projectos e dos produtos e respectivo va-
lor acrescentado, realizada no âmbito dos exercícios de  
Avaliação Intercalar do Programa, permite sinalizar um 
conjunto relevante de elementos de aprendizagem que 
constituem outros tantos contributos do Programa para 
a concretização da EEE e dos Planos Nacionais de Em-
prego que em Portugal acolheram, em gerações sucessivas, 
as orientações da mesma.

A partir do espaço de experimentação e inovação da 
EQUAL foram desenvolvidas abordagens que constituem 
contributos potenciais para o aprofundamento das Direc-
trizes da EEE veiculadas pelo PNE 2005-2008, sendo de 
destacar: 
(i)	 os Percursos integrados de orientação-formação- 

-inserção, com contributos para diversas Directrizes, 
centrados na qualificação dos processos de emprega-
bilidade e inclusão;

(ii)	as Áreas de Intervenção que remetem para a adaptabi-
lidade e aprendizagem ao longo da vida, estimulando a 
concepção/aplicação de metodologias de antecipação 
de competências e identificação de novas oportuni-
dades de actividade e emprego e, por esta via, con-
tribuindo para a problemática da reconversão profis-
sional;

(iii)	a Modernização e inovação organizacional, com uma 
mobilização expressiva de parceiros estratégicos do 
sub-sistema de formação profissional e da esfera asso-
ciativa e empresarial para o difícil terreno de trabalho 
da inovação a nível micro.

Nestas Áreas de Intervenção, no âmbito das quais foram 
gerados maiores contributos para as Directrizes da EEE, 
veiculadas pelas sucessivas formulações do PNE, são de 
salientar alguns contributos relevantes para a qualifi-
cação dos diversos intervenientes no desenvolvimento das 
políticas activas de emprego e com utilidade objectiva para 
a concretização das prioridades estratégicas do QREN e 
dos PO da Agenda Temática do Potencial Humano:
¬	 Criação de instrumentos pedagógicos e experimentação 

de práticas de educação inovadoras de suporte à diversi-
ficação das vias de ensino;

¬ 	 Valorização das vias profissionais como forma de com-
bater o abandono escolar precoce;

¬ 	 Criação de instrumentos de suporte a uma transição 
mais qualificada dos jovens para a vida activa;

¬ 	 Aplicação do princípio do empowerment na promoção 
do emprego, enfatizando os conceitos de autonomia e 
iniciativa, a partir da aquisição de competências pessoais 
e sociais;

¬ 	 Prestação de serviços de apoio à criação de empresas e a 
detecção de novas áreas de criação de emprego;

- 	 Valorização da empresa como espaço de excelência para 
a reconversão profissional, envolvendo mediadores ex-
ternos, empresários e gestores, numa óptica de adapta-
bilidade face às mutações produtivas, tecnológicas e de 
mercado;

¬ 	 Estímulo à criação de respostas sociais às necessidades 
de conciliação procurando comprometer os parceiros 
envolvidos na concretização das mesmas;

¬ 	 Melhoria e fomento de formas flexíveis de funciona-
mento dos serviços de proximidade existentes, aproxi-
mando-os das necessidades das famílias;

¬ 	 Estímulo à adopção pelas organizações empregadoras 
de novas formas de organização do trabalho favorece-
doras da conciliação.

Neste perfil densificado e diversificado de contributos, 
importa salientar o trabalho desenvolvido na promoção 
do empreendedorismo inclusivo a nível local, assente na 
construção de capacidade de iniciativa colectiva de base 
territorial, como resposta possível às insuficiências e de-
sajustamentos revelados pelas políticas de emprego, inca-
pazes de integrarem a dimensão local da Estratégia Euro-
peia para o Emprego (cf. contextos, projectos, ferramentas, 
práticas e iniciativas desenvolvidas no âmbito do projecto 
EQUAL Einclusivo, in “Promover o empreendedorismo 
inclusivo a nível local”, Junho de 2009).
Trata-se de produtos e resultados alcançados pelos projec-
tos das Parceiras de Desenvolvimento, em domínios espe-
cíficos que estabeleceram uma relação de complementari-
dade muito forte com acções financiadas pelo POEFDS 
e pelo PRODEP, entre 2000 e 2007, com continuidade 
em tipologias de acção dos PO da Agenda Operacional 
Temática do Potencial Humano (2007-2013).

Os contributos da EQUAL para as Linhas Directrizes 
para o Emprego e a EEE, como quadro de referência de 
orientações programáticas, devem ser analisados à luz do 
carácter experimental dos projectos e desenvolvimentos 
metodológicos e de aprendizagem, valores dinamizados 
pelas Prioridades/Áreas de Intervenção do Programa. Sob 
este pano de fundo, o instrumento da disseminação cons-
titui uma variável central na medida em que organiza a 
transferência para as instituições e demais intervenientes 
que actuam nos campos da economia, do sistema de em-
prego e da inclusão social, de um acervo de materiais e 
práticas inovadoras que fizeram o seu curso de experimen-
tação e podem contribuir no futuro, de forma efectiva, para 
qualificar as políticas de mainstream, designadamente, as 
financiadas pelos Programas Operacionais.

No campo dos instrumentos de política, que beneficiaram 
e beneficiam de financiamento via Programas Operacio
nais, que contribuem para os Domínios de Política do 
FSE, ancorados na EEE, encontram-se complementari-
dades acentuadas com as temáticas exploradas pelas Prio
ridades e Áreas de Intervenção da EQUAL.

O Quadro seguinte sistematiza informação relativa a um 
volume significativo de projectos da 2ª fase de vigência do 
Programa que desenvolveram actividades de disseminação 
de metodologias e produtos em 2008, correspondendo a 
importantes níveis de consolidação de aprendizagem, fru-
to do trabalho das Parcerias. 

O Quadro pretende evidenciar que a EQUAL finan-
ciou um conjunto relevante de projectos em 
áreas temáticas específicas que abrangeram ins-
tituições, técnicos e profissionais e destinatári-
os-alvo que constituem o sistema de emprego, 

designadamente na complexidade de células vivas/activas 
que se posicionam a nível sectorial e territorial, onde o 
Programa activou formas de intervenção e animação para 
o desenvolvimento, com base em competências e aprendi-
zagens resultantes do trabalho em cooperação.

Q-72
Distribuição dos projectos financiados pela EQUAL*, por Rede Temática

Prioridades EQUAL/Directrizes da EEE Área de Intervenção Rede Temática (nº de projectos)

Prioridade 1 – Empregabilidade
(Directriz 19, Directriz 23 e Directriz 24)

Percursos integrados 
de orientação-formação-inserção

RT1 - Percursos integrados (6)

RT2 - Integração de imigrantes, 
refugiados e minorias étnicas (1)

RT3 - Capacitação de reclusos 
e ex-reclusos (4)

RT9 - Responsabilidade social 
das organizações (2)

RT10 - TIC para a inclusão (1)

Prevenção de discriminação raciais 
e étnicas

RT2 - Integração de imigrantes, 
refugiados e minorias étnicas (4)

Prioridade 2 – Espírito Empresarial
(Directriz 17 e Directriz 19)

Criação de empresas 
e desenvolvimento local

RT2 - Integração de imigrantes, 
refugiados e minorias étnicas (1)

RT4 - Criação de empresas (6)

RT5 - Animação territorial e sectorial (4)

Qualificação das organizações 
e profissionais da economia social

RT5 - Animação territorial e sectorial (2)

RT6 - Qualidade no 3º Sector (2)

RT 8 - Inovação organizacional (1)

Prioridade 3 – Adaptabilidade
(Directriz 7,  Directriz 18 e Directriz 19)

Formação ao longo da vida: a formação 
em contexto de trabalho

RT6 - Qualidade no 3º Sector (1)

RT 8 - Inovação organizacional (1)

RT10 - TIC para a inclusão (1)

Adaptação e reconversão profissional

RT 5 - Animação territorial e sectorial (1)

RT7 - Reconversão e valorização 
dos saberes tradicionais (3)

RT 8 - Inovação organizacional (2)

Modernização e inovação organizacional

RT6 - Qualidade no 3º Sector (1)

RT7 - Reconversão e valorização 
dos saberes tradicionais (1)

RT 8 - Inovação organizacional (3)

Cidadania empresarial e economia cívica
RT9 - Responsabilidade social 
das organizações (5)

Sociedade da Informação 
e do Conhecimento

RT10 - TIC para a inclusão (4)

Prioridade 4 – Igualdade de Oportuni-
dades entre Mulheres e Homens
(Directriz 21)

Conciliação da vida familiar/profissional

RT2 - Integração de imigrantes, 
refugiados e minorias étnicas (1)

RT6 - Qualidade no 3º Sector (1)

RT11 - Conciliação trabalho-família (6)

Eliminação da discriminação no local 
de trabalho

RT1 -Percursos integrados (1)

RT9 - Responsabilidade social 
das organizações (2)

Prioridade 5 – Requerentes de Asilo
(Directriz 19)

Formação e Integração Profissional 
e Social dos Requerentes de Asilo

RT2 - Integração de imigrantes, 
refugiados e minorias étnicas (1)

(*) Projectos da 2ª fase que desenvolveram a Acção 3 (Disseminação).
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As articulações evidenciadas no quadro transmitem a 
ideia de uma significativa integração das ver
tentes temáticas com as Áreas de Inter-
venção e destas com as Directrizes da EEE  
(veiculadas pelo PNE 2005-2008) traduzindo uma pers-
pectiva de valor acrescentado gerado pelo Pro-

7
.2
Contributo para a luta contra 
a pobreza e a exclusão

Os fenómenos de exclusão social e pobreza constituem, a 
par da igualdade de oportunidades, da cidadania e da par-
ticipação social, domínios de actuação com prioridade nas 
áreas de intervenção e princípios EQUAL e constituem 
igualmente objectivos de política e prioridades dos Planos 
Nacionais para a Inclusão Social nas suas sucessivas gera-
ções, desde 2001, que replicam os objectivos comuns eu-
ropeus.

A incidência das dimensões-problema que tipificam, so-
bretudo, as realidades da pobreza e exclusão, podem ser 
sintetizadas a partir de diversos diagnósticos elaborados 
ao longo do período de vigência da EQUAL e do PNAI, 
os quais permitem traçar uma visão de ciclo:

¬	 Evolução positiva do rendimento disponível das 
famílias portuguesas com maior expressão a partir da 
segunda metade da década de noventa. No entanto, 
Portugal apresenta em meados da primeira década do 
novo milénio (2004) uma elevada desigualdade na dis-
tribuição dos rendimentos com a proporção do rendi-
mento auferido pelos 20% maiores face aos 20% de 
menores rendimentos a atingir um valor 7,2 superior, 
enquanto na UE a 25 era 4,8 superior.

¬	 Situação de privação (indisponibilidade de acesso a 
um nível mínimo de bem-estar e condições sociais) 
a atingir cerca de 15% das famílias portuguesas em 
2007. 

¬	 Redução ligeira do volume de população portuguesa 
abaixo do limiar da pobreza (18%, em 2006, face a 
21%, no inicio da década), dois pontos percentuais 
acima da média da UE a 25.

Q-73
Risco de Pobreza, segundo a tipologia do Eurostat, em Portugal e na  
União Europeia

2000 2001 2003 2004 2005 2006
Risco de po-

breza (total) (a)

Portugal 21 20 19 20 19 18
UE25 16 16 15 16 16 16

Risco de po- 

breza infantil (b)

Portugal 26 27 - 25 24 21
UE25 20 20 19 20 19 19

Risco de pob-

reza dos adul-

tos em idade 

activa (c)

Portugal 17 16 - 17 16 16

UE 25 - 13 14 15 14 -

Risco de 

pobreza dos 

idosos (d)

Portugal 33 30 - 29 28 26

UE25 17 16 17 18 19 19

(a) Risco de pobreza (total): percentagem de indivíduos (0 + anos) com rendimento 

equivalente (após transferências sociais) inferior à linha de pobreza (60% do rendi-

mento equivalente mediano); (b) Risco de pobreza infantil: percentagem crianças 

(0-15) com rendimento monetário equivalente (após transferências sociais) inferior 

à linha de pobreza (60% do rendimento equivalente mediano); (c) Risco de pobreza 

dos adultos em idade activa: percentagem de adultos em idade activa (16-64 anos) 

com rendimento monetário equivalente (após transferências sociais) inferior à  

linha de pobreza (60% do rendimento equivalente mediano); (d) Risco de pobreza 

dos idosos: percentagem idosos (65 + anos) com rendimento monetário equivalente 

(após transferenciais sociais) inferior à linha de pobreza (60% do rendimento 

equivalente mediano).

Fonte: ECHP e SILC 2004, Eurostat.

¬	 Pobreza persistente nas extremidades do ciclo de vida: 
24% dos idosos encontram-se expostos a situação de 
pobreza, percentagem que rondava os 29% em meados 
da década, com situações de elevada vulnerabilidade 
social; no caso das crianças, o índice de exposição osci-
lava entre 22 e 23%. (cf. Avaliação ex-ante do POPH, 
2007).

Diversos estudos têm evidenciado uma estreita relação 
entre a pobreza e o acesso ao emprego e ao mercado de 
trabalho, com níveis de desemprego persistentes, associa-
dos a baixos níveis de qualificação e à precariedade laboral 
dos mais pobres, traços de caracterização agravados pela  
estagnação económica que dificulta actuações orientadas 
para a inclusão social. No entanto, o Quadro seguinte 
evidencia a existência de situações de pobreza extensivas a 
indivíduos activos no mercado de trabalho, incluindo tra-
balhadores por conta de outrem e por conta própria.

Q-74
Risco de pobreza do indivíduo face à sua situação perante o trabalho (a), 
em Portugal e na União Europeia

2000 2001 2004 2005 2006

Total
Portugal 20 18 19 19 18

UE25 - 15 16 15 15

Indivíduos 
que estão a 
trabalhar

Portugal 14 12 13 12 11

UE25 - 8 8 8 8

*Trabalhado-
res por conta 
de outrem

Portugal 8 7 8* 8* 8*

UE25 - 6 14 - -

* Trabalhado-
res por conta 
própria

Portugal 33 28 29* 28* 29*

UE25 - 17 24 - -

Indivíduos 
que não estão 
a trabalhar

Portugal 27 27 28 27 26

UE25 - 23 23 23 23

* Desempre-
gados

Portugal 24 38 32 29 31

UE25 - 41 40 39 41

Reformados
Portugal 28 25 26 25 23

UE25 - 16 16 16 16

* Outros 
inactivos

Portugal 29 26 25 25 23

UE25 - 25 26 25 26

(a) Percentagem de indivíduos com idade ≥16 anos com rendimento monetário 
equivalente inferior à linha de pobreza monetária (60% do rendimento mediano) 
face à sua situação perante o trabalho.
Fonte: ECHP e SILC 2004, EUROSTAT; (*) Informação disponibilizada pelo INE.

Em matéria de igualdade de oportunidades, permanecem 
desigualdades de género notórias com as mulheres a auferir 
menores salários para as mesmas funções desempenhadas, 
a trabalhar mais horas por dia, com elevada proporção de 
trabalho não remunerado, com elevada sobrecarga de tra-
balho doméstico pós-laboral e, ainda, maior envolvimento 
na prestação de cuidados às crianças, aos idosos e outros 
dependentes. As desigualdades de género estão igualmente 
patentes nos índices de exposição a situações de pobreza 
(22%, face a 20% dos homens) e na posição face à linha 
de baixo salário (16% das mulheres abaixo dessa linha, em 
comparação com 7,5% de homens em idêntica margem).

O combate aos fenómenos da pobreza e de exclusão social, 
da participação desigual no acesso ao emprego e ao rendi-
mento, tem encontrado nos Planos de Acção para a In-
clusão Social um instrumento de política contemporâneo 

da EQUAL, com alguma relevância e pertinência para a 
matriz de intervenção de relativa continuidade ao longo 
do período 2001-2009: (i) combate à pobreza persistente; 
(ii) promoção do acesso a qualificações de base; (iii) es-
tímulos à actividade e ao emprego; e (iv) apoio a grupos 
vulneráveis (pessoas com deficiência e incapacidades, po-
pulações imigrantes, minorias étnicas,…).

Na 1ª geração destes instrumentos, o PNAI 2001-2003, 
praticamente contemporâneo da concepção e programação 
da EQUAL, traçou um quadro de seis objectivos especí-
ficos para os quais se entendia existir uma forte contribu-
tividade por parte das Prioridades/Medidas da EQUAL, 
com especial relevância de todas elas para os seguintes  
objectivos: (i) Favorecer o acesso a um emprego duradouro 
e de qualidade para todas as mulheres e todos os homens 
em condições de trabalhar; e (ii) Prevenir rupturas profis-
sionais desenvolvendo a capacidade de inserção profis-
sional graças à gestão de recursos humanos, à organização 
do trabalho e à aprendizagem ao longo da vida.

No entanto, deve destacar-se também como contributos 
relevantes para os objectivos do PNAI os que decorrem 
das Parcerias de Desenvolvimento enquadradas na Área 
de Intervenção referente à Sociedade de Informação 
e Conhecimento (a apropriação e utilização das TIC 
como instrumento para corrigir efeitos dos processos e 
dinâmicas de exclusão) e todas as actuações de empower-
ment inclusivo de base territorial, estimulando a animação 
económica para o desenvolvimento em “territórios con-
frontados com a exclusão”. 

Na fase preparatória do PNAI 2003-2005, o balanço de 
implementação da geração anterior do Plano evidenciava 
progressos limitados no quadro de objectivos estabeleci-
dos. O modelo de intervenção do Plano foi, então, reori-
entada para eixos estratégicos de natureza mais vasta que 
combinavam o desenvolvimento económico do país com 
necessidades de promoção da coesão social, moderniza-
ção dos sistemas de protecção social, a par da integração 
dos objectivos da coesão social nas diversas políticas sec-
toriais.

Neste novo figurino de objectivos/desafios, os contributos 
da EQUAL centraram-se sobretudo nas Áreas de Inter-
venção relativas aos Percursos Integrados de Orientação-
-Formação-Inserção e à Formação ao Longo da Vida cu-
jos produtos proporcionam importantes ferramentas para 
qualificar as intervenções nestes domínios.
O PNAI para 2006-2008, que acompanha o último terço 
de vigência da EQUAL, assenta num diagnóstico que 
procura relevar transformações positivas ocorridas na so-
ciedade portuguesa e orienta a sua matriz de intervenção 
para dimensões-problema onde persistem factores defi-
citários, em termos absolutos e relativos (face à média eu-
ropeia). Entre essas modificações positivas, o PNAI 2006-
208 destaca:

grama, que revelou capacidade de ajustamento 
face à renovação das linhas orientadoras da 
EEE, fruto da relevância estratégica e opera-
cional da interpretação dos Princípios EQUAL, 
em Portugal.
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¬	 o aumento generalizado da oferta de equipamentos 
ainda que com graus de cobertura diferenciados, se
gundo os níveis de educação e formação; 

¬	 o aumento significativo das taxas de escolarização, 
com a duplicação de percentagem de jovens com 18 
anos integrados no sistema educativo (62%, em 2001, 
com reforço acentuado dos cursos de carácter profis-

sionalizante ainda que a distância considerável da mé-
dia da União Europeia); esta distância ocorre também, 
e de forma expressiva, nos indicadores de abandono 
escolar;

¬	 a evolução positiva das condições de vida, a partir dos 
progressos nos campos da saúde, da habitação e das 
condições de habitabilidade. 

Q-75
Abandono Escolar Precoce (a), em Portugal e na União Europeia

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

Portugal 42,6 44,0 45,1 40,4 39,4 38,6 39,2 36,3

Homens 50,1 51,2 52,6 47,7 47,9 46,7 46,4 41,0

Mulheres 35,1 36,7 37,5 33,0 30,6 30,1 31,8 30,4

UE 25 17,7 17,0 16,6 16,0 15,5 15,2 15,1 14,5

Homens 19,9 19,2 18,9 18,0 17,9 17,3 17,4 16,7

Mulheres 15,5 14,8 14,4 14,0 13,0 13,1 12,8 12,3

UE 27 17,6 - - - 16,1 15,6 15,3 14,8

Homens 19,7 - - - 18,0 17,6 17,5 16,9

Mulheres 15,6 - - - 13,1 13,6 13,2 12,7

(a) Percentagem de jovens entre os 18 e 24 anos, que completaram a escolaridade obrigatória (ISCED 2) ou menos e que não frequentam qualquer acção de educação ou de 

formação. Fonte: LFS, EUROSTAT; Inquérito ao Emprego, INE

O diagnóstico assinala, ainda que, não obstante um forte 
investimento em medidas activas de formação e emprego 
dirigidas a grupos em desfavorecimento face ao mercado 
de trabalho, persistem vulnerabilidades relevantes: da 
população com deficiências e incapacidade no acesso ao 
emprego, nas qualificações baixas e na condição de de-
pendência face à família de origem, bem como da parte 
de minorias étnicas e culturais, alvo de discriminações no 
acesso a direitos e a bens e serviços, geradores de situações 
de desigualdade e de exclusão social.
A estratégia global subjacente ao PNAI 2006-2008, ori-
entada para a finalidade da inclusão de todos os cidadãos, 
consagrou um conjunto de princípios que se encontram 
igualmente presentes na EQUAL com destaque para: (i) 
a integração e multidimensionalidade (na óptica da con-
vergência de sinergias e de recursos); (ii) a combinação 
entre a universalidade e diferenciação positiva (tratamento 
igual na base da diversidade das situações); (iii) territo-
rialização das intervenções (adequação às especificidades 
locais e criação de dinâmicas de potenciação dos recursos 
e das competências); e (iv) igualdade de oportunidades e 
de perspectiva do género (garantia de acesso e exercício 
de direito).

O trabalho desenvolvido pelas Parcerias de Desenvolvi-
mento, designadamente no âmbito das Redes Temáticas, 
permite sinalizar como principais áreas de intervenção que 
geraram efectivos contributos da EQUAL para as Medi-
das de política (transversais e por público – alvo) identifi-
cadas no PNAI 2006-2008, as seguintes:

(a) Educação para a empregabilidade e a cidadania, com 
desenvolvimentos de metodologias e ferramentas de apoio 
a grupos sociais desfavorecidos na sua relação com as ofer-
tas de educação formação (jovens e adultos), estimulando 
percursos assentes em modelos curriculares flexíveis e 
ajustados à natureza dos contextos socioeconómicos onde 
as acções de formação são desenvolvidas, e contribuindo 
para a qualificação dos mecanismos de acompanhamento 
pós-formação, nomeadamente, através da criação de siste-
mas de apoio à integração no mercado de trabalho (coach-
ing, tutoria, etc).
Mas também com o desenvolvimento de projectos e de 
metodologias que partem da Escola como centro motor 
da inovação em matéria de promoção de igualdade de 
género, de sensibilização para a conciliação da vida pessoal 
e da vida profissional, de prevenção do abandono esco-
lar e de comportamento de risco, de envolvimento activo 
no desenvolvimento da comunidade, cujos resultados se 
posicionam como um contributo efectivo para o objectivo 
PNAI relativo à correcção de desvantagens na educação/
formação/qualificação (cf. “Educação para a Empregabili-
dade e a Cidadania – Soluções de Inovação Social”, Gabi-
nete de Gestão EQUAL, 2008).

(b) Empreendedorismo inclusivo a nível local, com o desen-
volvimento de abordagens pró-activas de promoção de 
uma cultura empreendedora construída com base na 
cooperação entre actores locais, em vista de construção 
colectiva de Planos de Acção Local para o empreende-
dorismo inclusivo. Em particular, os resultados alcançados 

no âmbito da Iniciativa Bairros Críticos (áreas urbanas 
caracterizadas pela elevada concentração do desemprego 
e pelas limitações das respostas convencionais), apontam 
um caminho de capacitação de organizações e técnicos in-
seridos nas comunidades locais, com vista a liderar acções 
específicas de integração socioeconómica dos agentes lo-
cais, tendo por base competências específicas (p.e., gestão 
de micro-empresas e organização da produção e comer-
cialização de bens e serviços) e competências transversais 

(trabalho de equipa envolvendo várias disciplinas, cultura 
e pertenças institucionais). Os objectivos do combate à 
pobreza e demais fenómenos e expressões de exclusão so-
cial (campo de objectivos do PNAI 2006-20008) recebem 
contribuições expressivas desta abordagem da EQUAL e 
designadamente, das metodologias, aprendizagens e tra-
balho das comunidades de prática apoiadas (cf. “Promover 
o Empreendedorismo Inclusivo a nível local "Projecto 
EQUAL Einclusivo, Junho de 2009).

A paleta de instrumentos de política visando combater os 
fenómenos de exclusão social e os níveis de pobreza, pres-
supõe uma concertação de actuações por parte das políticas 
sociais activas inscritas no PNAI (e também no Programa 
Nacional de Reformas) enquadrados pela Estratégia de 
Lisboa renovada. Essa concertação pode beneficiar do 

património de intervenção e das aprendizagens propor-
cionadas pela EQUAL, através de projectos que desen-
volveram formas de actuação facilitadoras da iniciativa e 
integração económica, dispositivos de mobilização dos re-
cursos locais e construção de novas formas de governação 
que contribuíram para a qualificação da acção pública.

Q-76
Articulação entre prioridades políticas do PNAI (2006-2008) e as Redes Temáticas EQUAL 

Prioridades políticas do PNAI 2006-2008 Rede Temática

1. Combater a pobreza das crianças e dos idosos através de 
medidas que assegurem os seus direitos básicos de cidadania

RT10 - TIC para a Inclusão 

RT11 - Conciliação trabalho-família 

2. Corrigir as desvantagens na educação 
e formação/qualificação

RT1 - Percursos integrados

RT2 - Integração de imigrantes, refugiados e minorias étnicas 

RT3 - Capacitação de reclusos e ex-reclusos

RT4 - Criação de empresas 

RT5 - Animação territorial e sectorial

RT9 - Responsabilidade social das organizações

RT10 - TIC para a inclusão

3. Ultrapassar as discriminações reforçando a integração 
das pessoas com deficiência e dos imigrantes

RT2 - Integração de imigrantes, refugiados e minorias étnicas

RT7 - Reconversão e valorização dos saberes tradicionais

RT10 - TIC para a Inclusão

7
.3

Promoção da igualdade de oportunidades 
entre as mulheres e os homens

A promoção da igualdade de oportunidades entre mu-
lheres e homens é um dos objectivos centrais do PIC 
EQUAL, quer através de uma Medida específica para o 
efeito, quer da sua inclusão de forma transversal em todas 
as outras Medidas. 
A fim de garantir que, na gestão do Programa, esta temáti-
ca era considerada, de forma transversal, adoptámos os 
seguintes procedimentos:
¬	 incorporámos nos critérios de selecção das candidatu-

ras, no contexto das várias Acções, um critério de se-
lecção específico consagrado à igualdade de género; 

¬ 	 nas decisões de aprovação das candidaturas e nas reco-
mendações dirigidas às PD, a dimensão da igualdade 
de género foi objecto de recomendações específicas, 
sempre que tal se justificava;

¬ 	 na elaboração dos cadernos de encargos incluímos a 
igualdade de género;

¬ 	 na revisão da Grelha a utilizar no processo de vali-
dação dos produtos na 2ª fase, a igualdade de género 
foi um dos critérios objecto de melhor explicitação;
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¬ 	 no modelo de guião para as visitas de acompanhamen-
to aos projectos, a dimensão da igualdade de género foi  
objecto de tratamento autónomo e específico.

Tendo em consideração as dificuldades dos operadores em 
incorporarem nas suas intervenções a igualdade de género, 
investimos quer na sua formação, quer na disponibilização 
de meios de informação e de apoio, a saber:

¬ 	 promovemos um conjunto de workshops formativos 
para as PD da Acção 2 da 2ª fase para discutir e pro-
por formas de integrar a dimensão do género nas suas 
intervenções;

¬ 	 traduzimos para português, editámos e distribuímos, 
o "Guia para o Mainstreaming de Género", elaborado 
pela Comissão Europeia;

¬ 	 produzimos um Memo (nº 2): “Igualdade de Género 
nas Parcerias de Desenvolvimento EQUAL” ( Janeiro 
2005), com o objectivo de ajudar as Parcerias de Desen-
volvimento a integrarem esta dimensão na concepção 
dos projectos que ocorreu no decurso da Acção 1;

¬ 	 distribuímos a todas as PD a publicação promovida 
pelo GTT IO “Igualdade de Género e Fundos Es-
truturais – Encontros e Oportunidades” que compila 
todos os instrumentos legais, regulamentares e pro-
gramáticos, nacionais e da UE sobre a temática;

¬ 	 disponibilizámos financiamento para que as PD con-
tratassem peritos em igualdade de género que as aju-
dassem a incorporar esta dimensão nos seus projectos.

Sabendo da importância da inclusão nas PD de entidades 
especificamente dedicadas à problemática da igualdade 
de género, realizámos, antes da abertura de cada uma das 
fases de candidaturas ao Programa, reuniões com o Con-
selho Consultivo da Comissão para a Cidadania e Igual-
dade de Género (CIG), onde têm assento todas as ONG 
representativas de mulheres, a fim de as informar das pos-
sibilidades de financiamento oferecidas pelo Programa e 
de as estimular a participarem activamente nas Parcerias 
de Desenvolvimento.

Para que pudéssemos beneficiar de um “olhar crítico” par-
ticularmente atento e conhecedor no acompanhamento da 
Gestão do Programa, incluímos na Comissão de Acom-
panhamento uma representante da CIG, enquanto res- 
ponsável governamental pela política da igualdade de  
género, bem como uma representante das ONG de mu-
lheres, designada pelo Conselho Consultivo da CIG.

Associámos a todas as nossas actividades, de forma regular, 
a Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego 
e a Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género,  
através de convites para as nossas iniciativas, divulgação dos 

nossos materiais, difusão da nossa Newsletter e elaboração 
de artigos para a revista Notícias. Representantes destas 
entidades foram, ainda, convidadas pelas PD a participar 
na validação dos produtos onde tiveram oportunidade não 
só de conhecê-los mas também de se pronunciar sobre o 
seu valor social em termos de igualdade de género. Tomá-
mos ainda a iniciativa de facultar os produtos EQUAL no 
Portal da Igualdade de iniciativa governamental.

Merece referência especial, a nossa participação no Grupo 
de Trabalho Temático sobre a Igualdade de Oportuni-
dades entre Mulheres e Homens, constituído no âmbito 
da Comissão de Acompanhamento do QCA III, Grupo 
que coordenámos e para onde procurámos canalizar as 
aprendizagens e os contributos produzidos no âmbito da 
EQUAL.

Participámos em todos os fóruns onde a temática da 
igualdade de género foi discutida, com a preocupação de 
divulgar a experiência da EQUAL e as soluções inovado-
ras testadas e validadas. Assim:

¬ 	 participámos no fórum para a Educação para a Ci-
dadania, constituído no âmbito do Ministério da 
Educação onde tivemos oportunidade de divulgar os 
produtos EQUAL dirigidos à escola;

¬ 	 participámos nas iniciativas nacionais levadas a cabo 
no âmbito do Ano Europeu para Igualdade de Opor-
tunidades onde divulgámos os produtos disponíveis e 
a experiência da EQUAL.

No plano europeu, a nossa participação foi especialmente 
relevante:
¬ 	 na elaboração do Guia europeu sobre a igualdade de 

género, dando sugestões e exemplos;

¬ 	 na CoP sobre o Mainstreaming de Género (ver capí-
tulo 5.3.); e

¬ 	 no Grupo de Alto Nível para o Mainstreaming de 
Género, constituído por iniciativa da CE junto da DG 
REGIO, para onde carreámos não só a experiência da 
EQUAL a nível europeu e nacional, mas também a 
nossa experiência no Grupo de Trabalho Temático so-
bre a Igualdade de Oportunidades entre Mulheres e 
Homens. 

Valorizando a importância do mainstreaming de género, 
incluímos a igualdade de género e a CIG no Protocolo de 
cooperação para o Sistema Prisional, a fim de assegurar 
a presença desta temática na concepção, planeamento e 
execução das intervenções dirigidas aos (ex)-reclusos(as).

Na publicação sobre Inovação Social dinamizada pela 
Gestão EQUAL (Cadernos Sociedade e Trabalho do 
MTSS) tivemos a preocupação de convidar uma especia

lista a escrever um artigo sobre o contributo da perspectiva 
de género para a inovação social. 
Sempre que a dimensão do evento o justificou, previmos 
serviços de guarda de crianças para os filhos(as) dos(as) 
participantes nos eventos.

Por último e a nível da interno, cabe sublinhar que o 
princípio da igualdade de género esteve, também, presente 
na publicitação e nos critérios de recrutamento do pessoal 
para o Gabinete de Gestão.

7
.4

Contratação pública

O regime jurídico de realização de despesas públicas com 
locação e aquisição de bens e serviços e da contratação 
pública relativa à locação e aquisição de bens móveis e 
serviços consta do Decreto-Lei nº 197/99 de 8/6 que pro-
cedeu à adequação da transposição, para a ordem jurídica 
interna da Directiva n.º 93/36/CEE, do Conselho, de 14 
de Junho e procedeu também à transposição da Directiva 
97/52/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 13 
de Outubro ao qual estão obrigadas as entidades integran-
tes do âmbito aí definido.
Paralelamente, o Decreto-Lei n.º 59/99, de 2/3, procedeu 
a uma revisão global do regime das empreitadas de obras 
públicas, através da adequada transposição da Directiva 
n.º 93/37/CE, do Conselho, de 14 de Junho de 1993, bem 
como, da transposição da Directiva n.º 97/52/CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 13 de Outubro de 
1997.
Para destacar a importância do cumprimento das nor-
mas aplicáveis em matéria de despesa pública e/ou de 
contratação pública, o Termo de Aceitação da decisão 
de financiamento, subscrito por cada uma das entidades 
integrantes da Parceria de Desenvolvimento advertia, ex-
pressamente, para a obrigatoriedade da observância dessas 
normas, por parte das entidades por elas abrangidas.

Ao longo da execução da EQUAL, as actividades desen-
volvidas pelas entidades sujeitas ao regime da contratação 
pública não só foram sendo incluídas em acções de con-
trolo de 1.º nível, bem como, foram frequentemente  
objecto de acções de controlo externo, quer de segundo 
nível quer de alto nível.

Foi, aliás, na sequência de uma das acções de controlo 
de alto nível que se reconheceu a vantagem de se dispor 
de uma check list de aplicação em matéria de contratação 
pública, quer no âmbito dos projectos quer na estrutura 
de Gestão EQUAL, tendo-se elaborado essa check list de-
calcando o modelo que tinha sido aplicado nessa acção 
de controlo. Esta check list passou a integrar os modelos 
de relatório, quer das acções de controlo de 1.º nível quer 
das verificações contabilístico-financeiras da despesa con-
traída pela estrutura de Gestão.

A verificação do cumprimento das regras em matéria de 
contratação pública foi também feita em sede de verifi-
cação da elegibilidade das despesas (pedidos de reembolso 
e pedidos de pagamento de saldo). 

O resultado das verificações efectuadas foi vertido para o 
modelo de relatório das acções de controlo e para o mode
lo de relatório das verificações de despesa pela Gestão do 
Programa, consoante o caso. 

Tendo em consideração o número limitado de investimen-
tos em infra-estruturas e na aquisição de equipamentos 
financiados pela EQUAL foi possível verificar, de forma 
extensiva, o cumprimento das normas nesta matéria.  

Ultimamente, foi publicado o Código dos Contratos Pú-
blicos, que entrou em vigor em 30/7/2008 que procedeu à 
transposição e concretização das Directivas n.º 2004/17/
CE e n.º 2004/18/CE, ambas do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 31 de Março, alteradas pela Directiva n.º 
2005/51/CE, da Comissão, de 7 de Setembro, e rectifica-
das pela Directiva n.º 2005/75/CE, do Parlamento Eu-
ropeu e da Comissão, de 16 de Novembro como empreen-
deu, ainda, a regulação integrada de outros procedimentos 
pré-contratuais públicos.

No âmbito da Gestão EQUAL, incluindo na fase do 
encerramento, todas as aquisições de bens e serviços foram 
efectuadas no respeito das normas relativas à realização da 
despesa pública e aos diversos procedimentos sucessiva e 
legalmente previstos de contratação pública, como ainda, 
nunca foi descurada a clareza dos documentos procedi-
mentais, bem como, a transparência dos processos, desi
gnadamente, mediante a divulgação integral dos critérios 
de adjudicação, factores e subfactores de valoração, desde 
o início de cada procedimentos, precauções a que não terá 
sido alheia a inexistência de qualquer impugnação de re-
sultados ou mera reclamação.
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7
.7

Complementaridade com outros programas,
 instrumentos nacionais e comunitários

7
.6
Conformidade com as regras em matéria 
de concorrência

Não havendo uma intervenção específica centrada sobre 
a protecção do ambiente, esta temática foi incorporada 
através de:

¬ 	 acções de informação/sensibilização/formação direc-
cionadas para a promoção da cidadania;

¬ 	 projectos centrados em temáticas, tais como a da pre-
venção dos fogos e preservação da floresta, a agricultu-
ra biológica, a produção e comercialização de produtos 
naturais, como uma oportunidade emergente de negó-
cio, projectos em desenvolvimento na 2ª fase;

¬ 	 exigência da inclusão na construção de infra-estruturas 
de sistemas de reaproveitamento das águas pluviais e 
da energia solar (ex. construção do Centro de Acolhi-
mento para Refugiados, na Bobadela e do Centro de 
Apoio ao Desenvolvimento da Infância, em Vouzela).

Para além dos projectos centrados em temáticas relaciona-
das, directa ou indirectamente, com a protecção ambien-
tal, as demais intervenções nesta área têm, sobretudo, um 
valor simbólico e exemplar, constituindo um meio não 
desprezível de sensibilização das entidades e pessoas en-
volvidas no Programa. 

Neste contexto, a Gestão do Programa adoptou práticas 
sistemáticas de reciclagem dos mais diversos materiais (pa-
pel, toners, pilhas, material informático, etc.), de poupança 
de energia, de utilização de materiais recicláveis e/ou não 
poluentes nas suas publicações, e nos materiais de publici-
dade e outros associados aos eventos que promoveu, bem 
como no seu estacionário. Procurou-se, assim, através do 
exemplo, sensibilizar não só os colaboradores mas todos 
aqueles com quem nos relacionámos, acreditando que 
deste modo é possível ir envolvendo mais e mais pessoas 
nesta temática.

Desde o início da implementação do Programa que se 
considerou que, dadas as suas características específicas, as 
regras da concorrência não eram aplicáveis aos financia-
mentos a conceder pelo PIC EQUAL, por quatro ordens 
de razões:

¬ 	 a primeira, porque o Programa se dirige a públicos 
desfavorecidos o que o faz beneficiar do regime de 
isenção;

- 	 a segunda, porque o Programa se centra nas ajudas às 
pessoas e não às empresas;

¬ 	 a terceira, porque os projectos EQUAL não se cen-
tram na formação mas são muito mais abrangentes;

- 	 a quarta, porque o Programa tem natureza experimen-
tal e os seus resultados são necessariamente objecto de 
actividades de disseminação para uma incorporação 
em maior escala, actividades estas que o Programa 
também financia.

Nestas circunstâncias, as empresas que participam nas 
Parcerias de Desenvolvimento fazem-no a título experi-
mental, não se confinando a utilização dos resultados às 
que participaram directamente nos projectos. Por outro 
lado, destinando-se os resultados a serem utilizados e dis-
seminados pelo maior número de empresas possível, por 
isso, não há aqui um benefício preferencial para uma em-
presa mas um benefício para todas as que desejem apropri-
ar-se dos resultados obtidos no âmbito da experimentação 
apoiada pela Iniciativa Comunitária EQUAL.

Em matéria de coordenação com outros Programas e ins
trumentos nacionais e comunitários, e para além das já 
referidas no presente capítulo, em particular, com a Es-
tratégia Europeia para o Emprego e o Plano Nacional de 
Emprego (7.1), com o Plano Nacional de Acção para a In-
clusão (7.2), com a política de igualdade de género (7.3) e, 
ainda, com o FEDER (4.1.1.2), vale a pena destacar que:

¬	 a coordenação e complementaridade com os diversos 
Programas Operacionais e Iniciativas Comunitárias 
foi assegurada, fundamentalmente, na fase de elabo-
ração dos diversos programas operacionais;

¬	 na fase de desenvolvimento das intervenções, foram 
constituídas instâncias de informação mútua e coorde-
nação: a Comissão de Acompanhamento do QCA 
III, onde participaram todos os gestores de progra-
mas apoiados pelos fundos estruturais e o Conselho 
de Gestores do Fundo Social Europeu que integra os 
gestores do FSE. A Gestão EQUAL portuguesa es-
teve representada em ambos estes órgãos;

¬	 a colaboração entre os Programas desenvolveu-se com 
alguma expressão ao nível das actividades de divul-
gação e comunicação, beneficiando das actividades da 
Rede de Interlocutores de Informação e Comunicação 
liderada pelo IGFSE, devendo destacar-se uma estreita 
cooperação com a Iniciativa Comunitária LEADER; 

¬	 no âmbito da Comissão de Acompanhamento do 
QCA III foi criado um Grupo de Trabalho Temático 
“Igualdade de Oportunidades” com o objectivo, entre 
outros, de acompanhar a execução nesta área dos dife
rentes Programas Operacionais, financiados pelos di
ferentes fundos estruturais, onde foi possível também 
trocar informação relevante e beneficiar da troca de 
experiências entre os participantes;

¬	 as actividades de acompanhamento e controlo –  
sobejamente descritas no presente Relatório (5.1) 
- permitiram também recolher informação sobre o  
financiamento dos projectos o que levou, em algumas 
situações, a troca de informação entre gestores de di
ferentes Programas a fim de se garantir a inexistência 
de situações de duplo financiamento. Esta garantia – 
inexistência de duplo financiamento – foi sobretudo 
dada pela autoridade de controlo de segundo nível, na 
medida em que é a entidade que detém o conheci-
mento sobre todos os projectos e entidades financiadas 
pelos diferentes Programas do FSE.

Deve, ainda, ser sublinhada a articulação com o QREN, 
objecto do próximo capítulo.
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8
PROCESSO DE TRANSIÇÃO 

PARA O QREN

Sendo a EQUAL um programa de iniciativa da Comissão 
Europeia e tendo em consideração, por um lado, a ava
liação positiva que foi feita do Programa a nível europeu 
e, por outro, as inúmeras manifestações de apoio ao Pro-
grama vindas dos mais diversos quadrantes da sociedade 
civil – parceiros sociais, ONG, organismos de formação, 
autarquias, IPSS, etc. – e das instituições europeias, como 
o Parlamento Europeu e o Comité Económico e Social, 
seria expectável que a EQUAL tivesse continuidade no 
período de programação 2007-2013. 

Ainda no evento de encerramento da EQUAL que ocor-
reu em Portugal, em Dezembro de 2008, inúmeros foram 
os intervenientes que manifestaram a sua incompreensão 
pela não continuidade da EQUAL e pela perda que tal 
significava na dinâmica criada ao longo do período da sua 
implementação.

Com efeito, importa ter presente que a EQUAL é a ter-
ceira geração de programas de iniciativa comunitária con-
sagrados aos recursos humanos e financiados pelo FSE e 
que se inscreve num percurso de aprendizagem que foi fei-
to a nível europeu e nos diversos Estados Membros, reco-
lhendo e beneficiando dos contributos desse percurso.

Com a EQUAL verificou-se um salto qualitativo notável 
na compreensão e valorização da importância da inovação 
social e no processo de aprendizagem de como se promove 
essa inovação e como, a partir do nível micro, se consegue 
que a inovação ganhe escala.

Embora muitas dessas aprendizagens estejam consubstan-
ciadas em produtos tangíveis, a verdade é que um grande 
capital intangível está nas pessoas que participaram no 
programa e que constituem um recurso que não deve 
ser desperdiçado. Ao interromper-se a dinâmica criada, 
nos operadores, nas autoridades de gestão nacionais e na 
Comissão Europeia corre-se um sério risco de que tal 
venha a acontecer. 

Importa ainda sublinhar que o salto qualitativo que a 
EQUAL significou não se verificou apenas no terreno, 
mas também ao nível europeu, na medida em que se abri-
ram novas e mais aprofundadas formas de cooperação 

transnacional, envolvendo os diversos actores, aos diversos 
níveis, em benefício da construção europeia. A criação de 
comunidades de prática – lançadas pela EQUAL também 
a nível europeu - abriram a possibilidade de estimular e 
consolidar redes muito vastas de aprendizagem, bene
ficiando das tecnologias de informação e comunicação e 
abrindo novas perspectivas à disseminação da inovação 
social à escala europeia e à própria Comissão Europeia.

Ao remeter para os Estados Membros a decisão de 
definir a forma e os meios através dos quais o património 
da EQUAL seria incorporado no FSE (2007-2013), a 
Comissão Europeia demitiu-se, em grande parte, do seu 
papel de motor da inovação e da coesão social e ignorou 
o potencial da existência de uma dinâmica europeia na 
procura de soluções para os difíceis problemas com que 
todos os Estados Membros estão confrontados no com-
bate à discriminação no mercado de trabalho e na inserção 
social e profissional dos grupos mais desfavorecidos das 
nossas sociedades.

Em Portugal, a Gestão EQUAL apresentou, em tempo 
útil, propostas a serem incorporadas no QREN e que eram 
o resultado da experimentação realizada e da reflexão que 
lhe esteve associada, envolvendo não só os operadores do 
terreno, mas também uma massa crítica importante cons
tituída pelos animadores das redes temáticas.

Estas propostas1 visavam:

1.	 adequar o conteúdo das intervenções do FSE, em par-
ticular as dirigidas aos grupos mais desfavorecidos, nos 
seguintes domínios:

¬	 os percursos integrados de orientação-inserção 
para os mais vulneráveis;

¬	 a integração social e profissional de imigrantes e 
descendentes;

¬	 o empreendedorismo inclusivo;
¬	 a qualificação das organizações e dos profissionais 

da economia social;
¬	 o desenvolvimento organizacional e a formação 

em contexto de trabalho; e
¬	 a igualdade de género;
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2.	 adequar os mecanismos de gestão do FSE, designa-
damente, os dispositivos indispensáveis a assegurar o 
desenvolvimento de projectos em parceria;

3.	 disponibilizar as inúmeras ferramentas de gestão 
desenvolvidas pelo Programa e referenciadas neste 
relatório; e, finalmente

4.	 autonomizar uma Medida orientada para apoiar pro-
jectos inovadores, com uma estrutura de gestão e fi-
nanciamento próprios aconselhada pelas dificuldades 
já então reconhecidas  de implementar no terreno uma 
dinâmica da inovação social.

Procurámos, ainda, durante os anos de 2007-2009, as-
sociar os gestores do FSE (2007-2013) às comunidades 
de prática EQUAL mais directamente relacionadas com 
a gestão dos programas, como a CoP Inovação e Main-
streaming, Trabalho em Parceria, Sound Planning, Gestão 
de Qualidade.

A opção das autoridades nacionais foi a de incluir no Pro-
grama Operacional Potencial Humano um critério para 
valorizar projectos inovadores e assumir que o trabalho em 
parceria e a cooperação transnacional seriam opções trans-
versais às diversas áreas de intervenção do Programa.

1 O essencial destas propostas consta da Separata “Promover a Inovação Social - Recursos EQUAL “ anexa a este Relatório.
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9
CONCLUSÕES SOBRE 
A IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA
.1
Gestão de riscos 

A inovação está indissoluvelmente ligada ao risco. Não se 
inova se não se correrem riscos que advêm de se explora
rem novas abordagens sem que haja certezas quanto ao 
seu resultado. Sendo a EQUAL um programa de natureza 
experimental e visando promover a inovação, estava-lhe 
necessariamente associada a noção de risco. Acresce ainda 
que esse risco advinha não só da inovação pretendida mas 
também dos requisitos associados ao Programa, relativa-
mente aos quais havia uma grande interrogação dos ope-
radores sobre a forma de os implementar. Estamos a falar 
de requisitos como o trabalho em parceria, o empower-
ment, a igualdade de género, o envolvimento das empresas 
nas PD, a tradução dos resultados em produtos tangíveis e 
a sua disseminação. Acresce por fim que, qualquer destes 
requisitos se inscreve na contracorrente da cultura dos 
nossos operadores o que dificultava, necessariamente, a 
sua implementação.

Neste contexto, a Gestão do Programa deu particular  
atenção à gestão destes riscos e, neste sentido, tomou me-
didas, sobretudo de carácter preventivo, em três áreas fun-
damentais:

¬ 	 a da incorporação pelos projectos dos princípios 
EQUAL;

¬ 	 a da gestão financeira dos projectos, tendo em con-
sideração as dificuldades acrescidas resultantes do fi-
nanciamento ser concedido a uma Parceria de Desen-
volvimento e não a uma única entidade e de estarmos 
perante projectos inovadores com elevado grau de in-
certeza quanto à sua capacidade de absorver os recur-
sos financeiros disponibilizados;

¬ 	 a da necessidade de se criar uma cultura comum as-
sociada a um conjunto de valores capaz de maximizar 
os resultados do Programa.

Os meios utilizados foram as reuniões colectivas com os 
operadores, as visitas de acompanhamento, muitas das 
quais tiveram lugar em fases iniciais de desenvolvimento 
dos projectos, os workshops formativos e o “curso gerir pro-
jectos em parceria”, as redes temáticas, os inúmeros instru-
mentos de apoio (guias, manuais, memos, etc.) e o sistema 
de informação. O acompanhamento individualizado de 

cada PD por um tutor permitiu também evitar problemas 
através de uma interacção frutuosa – PD/Gestão do Pro-
grama – em tempo oportuno. 

Uma prática importante foi não lançar para o terreno no-
vas orientações sem primeiro promover a formação dos 
actores envolvidos. Dois bons exemplos: a formação em 
balanço de competências e as reuniões efectuadas com as 
PD para alinhar os exercícios de avaliação independente.

Merece também realce a preocupação que houve em fazer 
repercutir nas práticas de gestão da 2ª fase as aprendiza-
gens feitas na 1ª fase do Programa. Apenas dois dos vários 
exemplos possíveis: a criação de uma CoP com os mais 
destacados responsáveis de projectos da Acção 3 da 1ª fase 
para a elaboração do Guia Disseminar que serviu de apoio 
à Acção 3 da 2ª fase; a fusão dos “adiantamentos anuais” 
num único, calculado com base na média do financiamen-
to anual total dos projectos, o que permitiu maior realismo 
no planeamento financeiro dos projectos. 

No caso da gestão financeira, uma das medidas mais efi-
cazes foi a realização de visitas a todos os projectos, na sua 
fase inicial, com os responsáveis financeiros pela gestão 
dos projectos para análise detalhada do dossiê financeiro 
e identificação de todas as não conformidades, num exer
cício pedagógico extensivo que se mostrou muito eficaz.

Pode afirmar-se que a prática de antecipação do risco em 
vários momentos e em várias situações distintas permitiu 
que se alcançassem resultados, sem perturbações e frac-
turas. Esta prática foi acompanhada de uma clara aposta 
numa nova cultura de transparência geradora de confiança 
entre operadores e entre estes e a Gestão do Programa, 
que foi crítica para a procura de inovação.

Ao longo do presente relatório, encontram-se caracteri-
zadas com detalhe estas medidas, pelo que não se justifica 
aqui repeti-las. 

A interacção estabelecida entre os operadores e a Gestão 
do Programa, ao longo do tempo, permitiu, ainda, que se 
fosse criando uma cultura comum EQUAL, muito valori-
zada pelos operadores e assente nos seguintes valores:

¬ 	 A autonomia e responsabilidade que permitiu a par-
ticipação empenhada dos técnicos das PD na cons-
trução das soluções, assumindo a sua quota-parte de 
responsabilidades nas decisões;

¬ 	 A transparência na gestão, muito facilitada pelo siste-
ma de informação, que induziu a confiança indispen-
sável para a mobilização dos parceiros, para o entendi-
mento mútuo, para a negociação de compromissos e 
para a assunção do risco;

¬ 	 A ousadia e a assunção do risco inerentes à inovação e 
à mudança;

¬ 	 O valor do colectivo e não só do individual, expresso 
no trabalho em parceria, da qual se recebe mas à qual 
também se dá;

¬ 	 A colaboração como cultura fundamental ao desen-
volvimento de competências e conhecimento, à parti-
lha de experiências e ao trabalho em equipa e em rede;

¬ 	 O respeito da identidade e da diversidade das pessoas 
e dos territórios e espaços locais;

¬ 	 O reconhecimento e valorização da qualidade e do 
mérito que distinguem e premeiam a inovação e a 
qualidade dos resultados em detrimento da mediocri-
dade igualitária;

¬ 	 A aprendizagem contínua que está muito para além 
do processo formal da formação, que acontece todos 
os dias, que depende das pessoas e das suas interacções 
e que requer uma nova ética da aprendizagem a que E. 
Wenger chama “cidadania da aprendizagem” ;1

¬ 	 A accountability e a avaliação, enquanto prática cor-
rente de todos os actores sociais, entendidas como um 
processo de melhoria contínua da qualidade da acção 
que corrige desvios e evita a manipulação e a distorção 
dos objectivos. 

Estes valores, que se procuraram estimular ao longo da 
implementação do Programa, revelaram-se essenciais para 
minimizar os riscos inerentes ao processo de inovação, e 
centrais para uma nova abordagem da intervenção social 
e para a construção de uma cultura de mudança e de ino-
vação social.

1 - Wenger, Etienne (2009) Capacidade Social de Aprendizagem – Quatro ensaios sobre 
inovação e aprendizagem em sistemas sociais, in Inovação Social, Cadernos Sociedade e 
Trabalho nº 12.

9
.2

Boas Práticas de Gestão

A Gestão do Programa teve um papel crucial como cata-
lisador da inovação e da sua disseminação. Foi um facili-
tador permanente da aprendizagem junto dos operadores, 
criou um clima de abertura e transparência no relaciona-
mento com eles, gerador de confiança, concebeu um con-
junto muito significativo de ferramentas de gestão e dis-
ponibilizou recursos técnicos e referenciais de apoio úteis 
ao desenvolvimento dos projectos.

A potencial utilidade de muitas destas ferramentas para 
quem pretenda implementar programas e projectos para 
a inovação social, justificaram a sua publicação em Sepa-
rata denominada “Ferramentas EQUAL” que se anexa ao 
presente Relatório a fim de facilitar o seu manuseamento 
e utilização.

O mesmo procedimento foi adoptado relativamente aos 
recursos técnicos e referenciais de apoio ao desenvolvi-
mento dos projectos que integram a Separata “Promover 
a Inovação Social – Recursos EQUAL” e que também se 
anexa ao presente Relatório.

No caso das boas práticas relativas a projectos apoia-
dos pela EQUAL, incluíram-se no capítulo 3.3. deste 
Relatório exemplos ilustrativos da qualidade e alcance da 
inovação produzida.
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10
EXECUÇÃO EM 2008 

.1
Introdução

O presente capítulo centra-se sobre a implementação do 
Programa no ano de 2008, abordando os aspectos mais 
relevantes que ocorreram neste ano e que justificam ser 
autonomizados da análise global feita nos capítulos pre-
cedentes. 

10
.2

Alterações às condições gerais com reflexos 
na execução do Programa

Em 2008 começaram a manifestar-se claramente no con-
texto nacional os sinais da crise económica internacional, 
com o encerramento de muitas empresas e o consequente 
aumento brutal do desemprego. Tendo em consideração o 
padrão do nosso desemprego caracterizado pela sua longa 
duração, por abranger a população jovem e mais qualifi-
cada (12º ano e formação superior) e por atingir pessoas 
sem acesso ao subsídio de desemprego por força da pre-
cariedade das relações de trabalho, acentuaram-se as re-
lações entre desemprego e pobreza e muitos trabalhadores 
e famílias viram-se lançados em situações dramáticas, sem 
poder satisfazer os seus compromissos financeiros, no-
meadamente com a aquisição de casa própria e sem rendi-
mentos que permitissem assegurar a sua subsistência.

Esta situação obrigou o governo a tomar um conjunto 
muito significativo de medidas de emergência para apoiar 
os trabalhadores e suas famílias, mobilizando para tal to-
dos os recursos nacionais disponíveis. Para além da neces-

sidade de medidas de emergência e de curtíssimo prazo, 
começou a ficar claro para a sociedade no seu conjunto 
que a crise que tinha atingido a sociedade portuguesa e in-
ternacional deveria ser aproveitada para se reequacionarem 
não só as políticas económicas e financeiras mas também 
as políticas sociais. Criou-se então um clima de abertura à 
reflexão sobre os modelos vigentes da intervenção social e 
a necessidade de os inovar.

Não tendo a EQUAL, pelas suas características, vocação 
para ser mobilizada para os apoios de emergência que a 
situação exigia, a sua experiência surge como um con-
tributo importante para a reflexão sobre os modelos de 
intervenção social e as suas soluções inovadoras como 
um capital a explorar. Neste contexto, abriu-se uma nova 
oportunidade à inovação social que foi positivamente 
aproveitada pelo Programa no processo de disseminação 
e de capitalização de resultados em curso.
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10
.3
Progresso na implementação 
do Programa

10
.4
Execução financeira

No decurso de 2008, verificou-se o encerramento da 
maior parte dos projectos da Acção 2 da 2ª fase (72 dos 86 
projectos) com a consequente apresentação do pedido de 
pagamento de saldo e sua tramitação. Paralelamente, con-
cluiu-se o processo de análise e selecção das candidaturas 
à Acção 3 da 2ª fase (das 93 candidaturas à Acção 3, 56 
foram processadas no início de 2008), a comunicação do 
seu resultado às PD e o início dos projectos.

Em termos substantivos o ano de 2008 foi consagrado, 
fundamentalmente, às actividades de disseminação da 
inovação produzida e às que procuraram dar escala a essa 
inovação, passando do nível do projecto para contextos 
territoriais e organizacionais mais amplos. 

Estas actividades foram concretizadas pelas PD através da 
execução da Acção 3, apoiadas por iniciativas da Gestão do 
Programa que lhes deram visibilidade e/ou as ampliaram e, 
ainda, por iniciativas visando de forma mais sistemática os 
decisores políticos e os responsáveis pela Gestão do FSE. 

Neste apoio às iniciativas das PD, a Gestão do Programa 
participou em 53 reuniões ou eventos. 

As iniciativas da Gestão do Programa concentraram-se em 
três áreas fundamentais:

¬	 Realização de cinco eventos temáticos que culmina-
ram no evento final de encerramento do Programa a 
nível europeu – “Projectar um Novo futuro”;

¬	 Apoio à realização de sessões de demonstração das 
soluções inovadoras EQUAL, fazendo a ponte com 
organismos da Administração Pública e/ou decisores 
políticos interessados;

¬	 Apoio a processos de disseminação que respondiam 
directamente a necessidades de política, como foi o 
caso dos “Sistemas de gestão, avaliação e certificação 
da qualidade, em organizações do terceiro sector” em 
que se procurou que o ISS tivesse um papel na valo-
rização e difusão dos produtos desenvolvidos pelas PD 
nesta área, enquanto complemento ou operacionaliza-
ção dos “Manuais de Gestão da Qualidade das Res-
postas Sociais” criados pelo ISS;

¬	 Aposta numa estratégia de territorialização da ino-
vação social EQUAL, ilustrada em 2008 pela designa-
da “Intervenção EQUAL – Iniciativa Bairros Críti-
cos. Esta Intervenção iniciou-se com uma “Mostra de 
produtos” EQUAL ( Janeiro de 2008) na qual 12 pro-
jectos apresentaram 22 produtos cuja adequação, uti-
lidade e mais-valia para as organizações e para os pro-
jectos locais dos Bairros Críticos foi equacionada com 
vista a seleccionar aqueles que viriam a integrar pos-
teriormente o plano de disseminação. Dos 22 produ-
tos apresentados, as organizações locais seleccionaram 
17 produtos inovadores de 7 projectos EQUAL so-
bre os quais se estruturou o processo de disseminação 
EQUAL nos territórios da Iniciativa (Cova da Moura 
e Vale da Amoreira aos quais se juntou o Lagarteiro 
em 2009).

No que respeita à repartição por fases e Acções, apenas 
se considera a execução das acções que tiveram expressão 
financeira durante o ano de 2008. A saber, Acção 3 da 1ª 
fase e Acção 2 e 3 da 2ª fase, sendo que a que teve maior 
expressão financeira foi a Acção 3 da 2ª fase.

No que respeita à abordagem da repartição anual do finan-
ciamento, e uma vez que o ano de 2006 foi o último ano da 
programação, será apresentada a execução do ano apenas 
face às aprovações dos mesmo ano. Quanto ao montante 
acumulado apresenta-se a execução face às aprovações e à 
dotação desde o início da programação. 

10
.4
.1

Execução por fases e Acções

A Acção 3 da 2ª fase foi a que teve maior expressão fi-
nanceira no ano de 2008. Porém, também se referencia 
a Acção 2 da 2ª fase uma vez que ainda teve 8 projectos 
em desenvolvimento e a Acção 3 da 1ª fase que teve um 
projecto em desenvolvimento, dado o interesse da disse-
minação dos produtos deste projecto para o sistema edu-
cativo (projecto Agir para a Igualdade). Na execução da 
Acção 2 de 2008 está contabilizada despesa de projectos 
concluídos em 2007, mas cuja despesa só foi reportada nos 
pedidos de pagamento de saldo apresentados em 2008.

O Quadro seguinte (Q_77) resume a taxa de aprovação 
face à programação assim como o nível de execução face à 
programação e às aprovações no ano de 2008.

Há que ter em consideração que os valores das aprovações 
constantes deste Quadro estão actualizados em função dos 
Pedidos de Alteração que foram aprovados no contexto do 
desenvolvimento dos projectos, dando origem a reforços 
de alguns projectos.  
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10
.4
.2
Execução anual (2008) e acumulada (2000 - 2008) 

Quanto à Acção 3 da 2ª fase, o nível de aprovações exce-
deu em cerca de 18% a dotação prevista para esta Acção o 
que ficou a dever-se à dinâmica de disseminação alcançada 
neste ano.
A maior consistência técnica dos projectos resultante de 
uma experiência adquirida em matéria de disseminação/

incorporação na 1ª fase e do apoio formativo da Gestão do 
Programa, contribuíram para esta situação.

Esta Acção contou também com o reforço de financia-
mento de alguns projectos, quando devidamente justifi-
cado.

No Quadro 78 apresenta-se a taxa de execução face às 
aprovações para 2008 e no Quadro 79 as aprovações face 
à dotação global do Programa, bem como a execução fi-
nanceira acumulada do Programa, tendo por base não só a 
programação mas também as aprovações.  

Durante o ano de 2008 o nível de execução financeira 
face às aprovações era de 93%. A 31/12/2008, o Programa 
registava, a nível acumulado, uma taxa de aprovações de 
107% e uma taxa de execução de 95% face à programação 
e de 88% face às aprovações. 

Q-78
Aprovações e execução em 2008

Unidade: euros

Prioridades/Medidas

Ano de 2008

Aprovações Execução
Execução/
Aprovações

CUSTO TOTAL DPT FSE CUSTO TOTAL DPT FSE DPT (%)

1. Empregabilidade 5.362.163,08 5.362.163,08 4.021.622,35 4.048.932,54 3.959.661,55 2.969.746,39 74%

Medida 1.1 2.825.323,71 2.825.323,71 2.118.992,81 1.573.570,92 1.558.450,79 1.168.838,25 55%

Medida 1.2 2.536.839,37 2.536.839,37 1.902.629,54 2.475.361,62 2.401.210,76 1.800.908,14 95%

2. Espírito Empresarial 2.468.147,87 2.452.602,71 1.839.452,07 2.914.230,04 2.893.022,31 2.169.766,95 118%

Medida 2.1 2.018.007,29 2.002.462,13 1.501.846,63 2.322.362,76 2.301.798,05 1.726.348,67 115%

Medida 2.2 450.140,58 450.140,58 337.605,44 591.867,28 591.224,26 443.418,28 131%

3. Adaptabilidade 3.334.019,14 3.306.157,85 2.479.618,42 3.878.836,78 3.844.810,98 2.883.608,61 116%

Medida 3.1 239.308,66 236.465,59 177.349,19 247.695,24 243.907,49 182.930,63 103%

Medida 3.2 3.094.710,48 3.069.692,26 2.302.269,23 3.631.141,54 3.600.903,49 2.700.677,98 117%

4. Igualdade 

de Oportunidades
4.196.036,64 4.194.753,68 3.146.065,31 3.413.005,39 3.388.414,40 2.541.311,02 81%

Medida 4.1 1.028.178,87 1.028.178,87 771.134,16 1.120.018,63 1.098.881,82 824.161,45 107%

Medida 4.2 3.167.857,77 3.166.574,81 2.374.931,15 2.292.986,76 2.289.532,58 1.717.149,57 72%

5. Requerentes de Asilo 226.815,08 226.815,08 170.111,31 251.355,10 251.355,10 188.516,32 111%

Medida 5.1 226.815,08 226.815,08 170.111,31 251.355,10 251.355,10 188.516,32 111%

6. Assistência Técnica 2.700.295,44 2.700.295,44 2.025.221,58 2.700.295,44 2.700.295,44 2.025.221,58 100%

Medida 6.1 1.110.413,88 1.110.413,88 832.810,41 1.110.413,88 1.110.413,88 832.810,41 100%

Medida 6.2 231.011,95 231.011,95 173.258,96 231.011,95 231.011,95 173.258,96 100%

Medida 6.3 1.358.869,61 1.358.869,61 1.019.152,21 1.358.869,61 1.358.869,61 1.019.152,21 100%

TOTAL 18.287.477,25 18.242.787,84 13.682.091,04 17.206.655,29 17.037.559,78 12.778.170,87 93%
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Fluxos financeiros (FSE) entre a CE 
e o IGFSE 

Apresenta-se de seguida a informação relativa aos fluxos fi-
nanceiros (FSE), durante o ano de 2008, entre a Comissão 
Europeia (CE) e o Instituto de Gestão do Fundo Social 
Europeu (IGFSE), enquanto autoridade de pagamento. 

10
.4
.3
Fluxos financeiros (FSE) 

Estes fluxos tiveram por base os pedidos de pagamento 
intermédios apresentados pelo IGFSE, assentes em de-
clarações de despesa por este certificada. 

Q-80
Fluxos Financeiros (FSE) entre a CE e o IGFSE, em 2008

Unidade: Euros

Pedidos de Pagamento Intermédio efectuados pelo 
IGFSE à CE

Transferências Comunitárias

Acerto *

N.º Data
Montante 
Solicitado

Data
Montante 

Transferido
Por satisfazer

1º 12/02/2008 2.968.899,16 07/05/2008 2.968.899,16 - -

2º 22/04/2008 1.415.534,50 11/06/2008 1.415.534,50 -

3º 06/06/2008 1.461.320,99 13/08/2008 1.461.320,99 -

4º 29/07/2008 2.011.072,98 08/09/2008 2.011.072,98 -

5º 17/11/2008 2.627.849,60 19/12/2008 2.627.848,23 - 1.37

6º 29/12/2008 1.793.282,75 12/02/20009 390.203.47 1.403.079,28

Total 12.277.959,98 Total 10.874.879,33 1.403.079,28 1,37

* acerto relativo a arredondamentos. 

Fonte: Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu, Setembro 2009

Na mesma linha do que foi a prática dos anos anterio-
res, a EQUAL apresentou 6 pedidos de pagamento no 
ano de 2008 que foram sendo pagos com regularidade 
pela Comissão Europeia, garantindo-se, deste modo, ao 
Programa a necessária tesouraria e, consequentemente, o 
reembolso regular das despesas efectuadas e pagas pelos 
operadores nos prazos regulamentares. O último pedido 
de pagamento, efectuado em Dezembro de 2008, foi pago 
já em 2009 e com ele se atingiu o limite dos 95% da do-
tação FSE do Programa. Por este motivo, em 2009, não foi 
apresentado nenhum pedido de pagamento.

Fluxos Financeiros (FSE) entre o 
IGFSE e a Gestão do Programa

No Quadro seguinte apresenta-se a informação relativa 
aos fluxos financeiros (FSE), durante o ano de 2008, entre 
o Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu (IGFSE), 
enquanto autoridade de pagamento e a Gestão do Pro-
grama com base nos pedidos de reembolso por esta apre-
sentados. 

Q-81
Fluxos Financeiros (FSE) entre o IGFSE e a Gestão do Programa, em 2008

Unidade: Euros

Pedidos de Reembolso efectuados pela Gestão Pagamentos efectuados pelo IGFSE
A compensar no ano 

de 2009 (*)

Data Montante Solicitado Data Montante transferido

08-01-2008 1.563.392,67
07-02-2008 1.324.051,95 -

29-05-2008 239.340,72 -

Total 1.563.392,67 Total 1.563.392.67 -

06-02-2008 842.644,56 29-05-2008 842.644,56 -

Total 842.644,56 Total 842.644,56 -

03-03-2008 572.889,94
29-05-2008 565.136,45 -

29-05-2008 7.753,49 -

Total 572.889,94 Total 572.889,94 -

08-04-2008 23.703.99 29-05-2008 23.703.99 -

Total 23.703.99 Total 23.703.99 -

22-04-2008 1.232.864,86 03-06-2008 1.232.864,86 -

Total 1.232.864,86 Total 1.232.864,86 -

05-05-2008 204.752.14 24-07-2008 204.752.14 -

Total 204.752.14 Total 204.752.14 -

04-06-2008 975.545.81 24-07-2008 975.545.81 -

Total 975.545.81 Total 975.545.81 -

07-07-2008 1.035.527,17
11-08-2008 355.650,47 -

26-09-2008 679.876,70 -

Total 1.035.527,17 Total 1.035.527,17 -

01-08-2008 894.334.50 26-09-2008 894.334.50 -

Total 894.334.50 Total 894.334.50 -

01-09-2008 609.550,68 26-09-2008 609.550,68 -

Total 609.550,68 Total 609.550,68 -

02-10-2008 1.123.964,42 12-11-2008 1.123.964,42 -

Total 1.123.964,42 Total 1.123.964,42 -

03-11-2008 635.840,69
12-12-2008 1.243.873,11 -

15-12-2008 210.280,81 -

Total 635.840,69 Total 1.454.153,92 818.313,23

02-12-2008 1.157.442,06 30-12-2008 1.157.442,06 -

Total 1.157.442,06 Total 1.157.442,06 -

Total 10.872.453,49 Total 11.690.766,72 818.313,23

Fonte: Gestão EQUAL, Dezembro 2008 

(*) Corresponde a um valor negativo declarado em Novembro de 2008, de 818.313,23 €, que foi compensado em 2009, pelo que o montante transferido excedeu o declarado.
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10
.5
Sistema de Gestão
.1
Acompanhamento

No ano de 2008, o acompanhamento dos projectos em-
penhou-se:
¬	 nas tarefas de análise dos requisitos de admissibili-

dade dos pedidos de pagamento de saldo de uma parte  
substancial dos projectos da Acção 2 da 2ª fase (72 dos 
86 projectos);

¬	 no processamento da admissibilidade, aprovações e in-
deferimentos das candidaturas à Acção 3 da 2ª fase; 

¬	 no acompanhamento da execução material e finan-
ceira dos 80 projectos aprovados para a Acção 3.

A estratégia delineada para a acção de acompanhamento 
a estes 80 projectos da Acção 3 foi marcada pelo facto de 
ser o último ano de execução dos projectos e, portanto, 
de actividade no terreno do Programa. Neste contexto, o 
acompanhamento da Acção 3 procurou conciliar acções de 
carácter operacional com acções de carácter estratégico.

As acções de acompanhamento de carácter operacional 
pretenderam:
¬	 assegurar o desenvolvimento adequado das acções de 

disseminação propostas e aprovadas – nomeadamente, 
participando em reuniões de trabalho e eventos dos 
projectos, de forma a perceber o desenvolvimento do 
processo de disseminação, objectivos atingidos e não 
atingidos;

¬	 atingir uma execução financeira de 100% e monitori-
zar a elegibilidade das despesas para assegurar a ine-
xistência de fundamentos para reduções financeiras 
significativas no âmbito da análise dos pedidos de 
pagamento de saldo – através de um acompanhamento 
pró-activo da execução financeira, fundamentalmente 
por via telefónica, e sempre numa óptica preventiva, 
tendo em vista garantir a regularidade/actualidade e 
a adequação no reporte (componentes física e finan-
ceira). No ano de 2008 o acompanhamento efectuou 
cerca de 3000 comunicações telefónicas com os pro-
jectos.

Com as acções de acompanhamento de carácter estraté-
gico pretendeu-se, fundamentalmente, ampliar a acção 
de disseminação e mainstreaming implementada pelas 
parcerias, através de uma forte mobilização dos projectos 
para a participação – em eventos temáticos; em eventos 
de demonstração/disseminação de colectivos de soluções 
EQUAL de interesse para determinados territórios ou 
para determinados organismos da administração pública; 
no evento final do Programa EQUAL (de carácter eu-
ropeu) da iniciativa da Gestão do Programa.  

Merece uma referência particular o encontro promovido 
em Abril de 2008 pela Gestão do Programa, que reuniu 
todas as PD envolvidas na Acção 3. A reflexão desen-
volveu-se por cluster temático e teve por objectivo o tema 
da sustentabilidade das soluções no período pós-EQUAL. 
Neste contexto, foram lançadas para debate questões 
como: que práticas dos projectos podem ser acomodadas 
no POPH,; que recursos humanos e produtos tangíveis 
podem apoiar a sustentação dessas intervenções; que 
complementaridades entre projectos do mesmo cluster 
temático pode conferir mais consistência a uma inter-
venção integrada.  Este encontro abriu novas perspectivas 
de trabalho conjunto às PD mas evidenciou também os 
constrangimentos no acesso ao financiamento do POPH 
quando se pretende ir mais longe com a operacionalização 
de intervenções integradas. Progressos neste sentido exi-
giriam mais tempo às PD, mais financiamento e um apoio 
da Gestão do Programa com este objectivo.

As características e resultados destas acções de ampli-
ação do processo de disseminação dos projectos estão de-
talhados no Capítulo 5.2., razão por que aqui apenas se 
regista a sua realização. 

Q-82
Acompanhamento aos projectos – 2008

Nº de Pedidos 
Pagamento de Saldo 
(Acção 2) admitidos 

e processados

Nº de Candidaturas 
(Acção 3) analisadas 

e processadas

Nº de Pedidos de Al-
teração analisados 

e processados

Nº de participações 
em eventos e reuniões 

promovidas pelos 
projectos

Nº de interacções 
telefónicas com os 

projectos

72 56
53 (10 da Acção 2 e 43 

da Acção 3)
53 3.000 (cerca de)

Apresenta-se no quadro seguinte uma síntese das acções 
de controlo desenvolvidas no ano de 2008, pelos diferentes 
níveis.

A 31/12/2008 a despesa acumulada validada pelo IGFSE 
era de €147.005.997,97, tendo sido alvo de verificação o 
valor de €16.709.832,84, correspondendo assim a um es-
forço de controlo total de 11,37%

Q-83
Quadro síntese 2008

Unidade: euros

Tipo de 

controlo

N.º 

projectos 

contro-

lados

Despesa de-

clarada como 

efectuada e paga 

à data da acção  

(Valor acumulado)

Despesa 

controlada 

(art.º 10º)

Esforço 

con-

trolo

(1) (2) (2/1)

1.º Nível 16 128.023.026,09 61.460.332,48 48,01%

2.º Nível 4 41.637.803,63 21.604.914,02 51,89%

IGF 0 0,00 0,00 0,00%

TOTAL 20 169.660.829,72 83.065.246,50 48,96%

Controlo de 1º nível
No decorrer do ano de 2008, foram realizadas 16 acções 
de controlo, essencialmente sobre projectos da Acção 2 

10
.5
.2

Controlo

da 2ª fase (10 projectos), tendo sido também auditados 4 
projectos da Acção 3 da 2ª fase e 2 projectos da Medida 
Assistência Técnica. 

Como prática usual da IC EQUAL, a selecção da despesa 
a controlar recaiu sobre a despesa acumulada desde o iní-
cio dos projectos, e abrangeu, de modo proporcional, todos 
os parceiros da PD, todos os anos de execução do projecto 
e todas as rubricas de despesa.
	
Para a realização das acções de controlo recorreu-se, tal 
como nos anos anteriores, à contratação de auditores ex-
ternos seleccionados a partir da lista de entidades pré- 
-qualificadas pelo IGFSE.  

Nos Quadros seguintes sintetiza-se a informação relativa 
às acções de controlo de 1º nível realizadas em 2008, sendo 
apresentados os valores por Medida, por Fase e por Acção, 
podendo-se concluir que:
¬	 de um total de 169 projectos em desenvolvimento, fo-

ram auditados 16, o que corresponde a  uma percenta-
gem de 9%;

¬	 do total da despesa declarada no ano, €17.206.655,23, 
foi controlado o montante de €4.373.109,18, que cor-
responde  a 25,42%;

¬	 a despesa não elegível apurada foi de €19.249,19, tra
duzindo-se numa taxa de erro de 0,44% (despesa não 
elegível/despesa controlada).

Q-84
Actividades de controlo, por medida, realizadas em 2008

Unidade: euros

Acção 2 da 2ª fase

Prioridades/
Medidas

 

N.º Pro-
jectos

N.º de 
Acções 

de 
controlo

Despesa de-
clarada como 
efectuada e 
paga à data 

da acção  
(Valor acu-

mulado)

Despesa 
controlada 
(Amostra)

% 
Amostra

Despesa 
não 

elegível

% Não 
elegível

Despesa 
acumulada 

validada

(1) (2) (2/1) (3) (3/1) (1-3)

1. Empregabilidade 25 5 2.557.374,48 1.022.595,49 39,99% 2.887,69 0,11% 2.554.486,79

Medida 1.1. 19 5 2.557.374,48 1.022.595,49 39,99% 2.887,69 0,11% 2.554.486,79

Medida 1.2. 6 0 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00

2. Espírito 
Empresarial

22 1 1.394.008,52 444.649,58 31,90% 1.538,39 0,11% 1.392.470,13

Medida 2.1. 16 1 1.394.008,52 444.649,58 31,90% 1.538,39 0,11% 1.392.470,13

Medida 2.2. 6 0 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00
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3. Adaptabilidade 25 1 1.680.582,82 1.173.608,79 69,83% 8.706,13 0,52% 1.671.876,69

Medida 3.1. 3 0 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00

Medida 3.2. 22 1 1.680.582,82 1.173.608,79 69,83% 8.706,13 0,52% 1.671.876,69

4. Igualdade 
de Oportunidades 

13 2 1.353.721,46 742.208,01 54,83% 2.949,41 0,22% 1.350.772,05

Medida 4.1. 9 2 1.353.721,46 742.208,01 54,83% 2.949,41 0,22% 1.350.772,05

Medida 4.2. 4 0 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00

5. Requerentes 
de Asilo

1 1 628.259,62 323.984,77 51,57% 0,00 0,00% 628.259,62

Medida 5.1. 1 1 628.259,62 323.984,77 51,57% 0,00 0,00% 628.259,62

TOTAL 86 10 7.613.946,90 3.707.046,64 48,69% 16.081,62 0,21% 7.597.865,28

Q-85
Actividades de controlo, por medida, realizadas em 2008

Unidade: euros

Acção 3 da 2ª fase

Prioridades/
Medidas

 

N.º Pro-
jectos

N.º de 
Acções 

de 
controlo

Despesa 
declarada 

como efec-
tuada e paga 

à data da 
acção  (Valor 
acumulado)

Despesa 
controlada 
(Amostra)

% 
Amostra

Despesa 
não 

elegivel

% Não 
elegível

Despesa 
acumulada 

validada

(1) (2) (2/1) (3) (3/1) (1-3)

1. Empregabilidade 24 0 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00

Medida 1.1. 17 0 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00

Medida 1.2. 7 0 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00

2. Espírito 
Empresarial

17 1 69.214,22 33.289,15 48,10% 745,24 1,08% 68.468,98

Medida 2.1. 12 1 69.214,22 33.289,15 48,10% 745,24 1,08% 68.468,98

Medida 2.2. 5 0 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00

3. Adaptabilidade 25 1 46.927,92 29.665,89 63,22% 451,51 0,96% 46.476,41

Medida 3.1. 3 1 46.927,92 29.665,89 63,22% 451,51 0,96% 46.476,41

Medida 3.2. 22 0 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00

4. Igualdade de 
Oportunidades 

13 2 158.486,09 152.436,19 96,18% 1.955,63 1,23% 156.530,46

Medida 4.1. 8 0 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00

Medida 4.2. 5 2 158.486,09 152.436,19 96,18% 1.955,63 1,23% 156.530,46

5. Requerentes 
de Asilo

1 0 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00

Medida 5.1. 1 0 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00

TOTAL 80 4 274.628,23 215.391,23 78,43% 3.152,38 1,15% 271.475,85

Q-86
Actividades de controlo, por medida, realizadas em 2008

Unidade: euros

Medidas de Assistência Técnica

Prioridades/Medidas
 

N.º Pro-
jectos

N.º de 
Acções de 
controlo

Despesa 
declarada 

como 
efectuada e 
paga à data 

da acção  
(Valor acu-

mulado)

Despesa 
controlada 
(Amostra)

% 
Amostra

Despesa 
não 

elegivel

% Não 
elegível

Despesa 
acumulada 

validada

(1) (2) (2/1) (3) (3/1) (1-3)

6. Assistência Técnica 3 2 837.254,33 450.671,31 53,83% 15,19 0,00% 837.239,14

Medida 6.1. - Actividade 
temática, disseminação 
e mainstreaming

1 0 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00

Medida 6.2. - Gestão, 
implementação e 
controlo, auditorias, 
reuniões das unidades 
de acompanhamento

1 1 288.410,88 137.754,58 47,76% 0,00 0,00% 288.410,88

Medida 6.3. - Estudos, 
seminários, avaliação, 
aquisição de equipa-
mentos

1 1 548.843,45 312.916,73 57,01% 15,19 0,00% 548.828,26

TOTAL 3 2 837.254,33 450.671,31 53,83% 15,19 0,00% 837.239,14

Q-87
Síntese das actividades de controlo, por medida, realizadas em 2008

Unidade: euros

Prioridades/Medidas
 

N.º Pro-
jectos

N.º de 
Acções 
de con-

trolo

Despesa de-
clarada como 
efectuada e 
paga à data 

da acção  
(Valor acu-

mulado)

Despesa 
controlada 
(Amostra)

% 
Amostra

Despesa 
não 

elegível

% Não 
elegível

Despesa 
acumulada 

validada

(1) (2) (2/1) (3) (3/1) (1-3)

1. Empregabilidade 49 5 2.557.374,48 1.022.595,49 39,99% 2.887,69 0,11% 2.554.486,79

Medida 1.1. 36 5 2.557.374,48 1.022.595,49 39,99% 2.887,69 0,11% 2.554.486,79

Medida 1.2. 13 0 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00

2. Espírito Empresarial 39 2 1.463.222,74 477.938,73 32,66% 2.283,63 0,16% 1.460.939,11

Medida 2.1. 28 2 1.463.222,74 477.938,73 32,66% 2.283,63 0,16% 1.460.939,11

Medida 2.2. 11 0 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00

3. Adaptabilidade 50 2 1.727.510,74 1.203.274,68 69,65% 9.157,64 0,53% 1.718.353,10

Medida 3.1. 6 1 46.927,92 29.665,89 63,22% 451,51 0,96% 46.476,41

Medida 3.2. 44 1 1.680.582,82 1.173.608,79 69,83% 8.706,13 0,52% 1.671.876,69

4. Igualdade 
de Oportunidades 

26 4 1.512.207,55 894.644,20 0,00% 4.905,04 0,00% 1.507.302,51

Medida 4.1. 17 2 1.353.721,46 742.208,01 54,83% 2.949,41 0,22% 1.350.772,05

Medida 4.2. 9 2 158.486,09 152.436,19 96,18% 1.955,63 1,23% 156.530,46

5. Requerentes 
de Asilo

2 1 628.259,62 323.984,77 0,00% 0,00 0,00% 628.259,62

Medida 5.1. 2 1 628.259,62 323.984,77 51,57% 0,00 0,00% 628.259,62
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6. Assistência Técnica 3 2 837.254,33 450.671,31 53,83% 15,19 0,00% 837.239,14

Medida 6.1 1 0 0,00 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00

Medida 6.2. 1 1 288.410,88 137.754,58 47,76% 0,00 0,00% 288.410,88

Medida 6.3 1 1 548.843,45 312.916,73 57,01% 15,19 0,00% 548.828,26

TOTAL 169 16 8.725.829,46 4.373.109,18 50,12% 19.249,19 0,22% 8.706.580,27

Controlo à Gestão do Programa

No âmbito dos trabalhos de preparação do encerramento 
do QCA III, foram desenvolvidas diversas acções de con-
trolo às Autoridades de Gestão. Das quatro auditorias de 
que a EQUAL foi alvo, três foram realizadas nesse âmbito, 
a saber: 
1.	 Auditoria cruzada - CPINAL, realizada pelo IGFSE, 

com carácter excepcional, com o propósito de averi-
guar as situações denunciadas em carta enviada aos 
Serviços do Ministério Público de Olhão e à Polí-
cia Judiciária – Directoria de Faro, no que respeita 
aos cursos financiados pelo FSE. Foram verificados 
todos os projectos em que esta entidade participou. 
A referida acção de controlo foi desenvolvida entre os 
meses de Janeiro e Setembro de 2008, tendo resultado 
na revogação dos pedidos de financiamento na parte 
respeitante ao CPINAL.

2.	 Missão Comunitária, da responsabilidade da Comis-
são Europeia realizada em colaboração com os audito- 
res da Ernest & Young, com o objectivo de confirmar o 
nível de confiança na gestão e controlo do Estado Mem- 
bro. O início do trabalho de campo na EQUAL teve 
lugar em Abril de 2008, tendo sido apresentado em 
Novembro seguinte o correspondente projecto de rela
tório, o qual foi devidamente analisado e comentado, 
ainda antes do final do ano. 

3.	 Follow Up à IC EQUAL, realizado pelo IGFSE, de 
forma a apurar o cumprimento das recomendações 
efectuadas em controlos anteriores. Esta acção foi 
desenvolvida em Novembro e apresentado o projecto 
de relatório em Dezembro, tendo o mesmo sido ana
lisado e comentado pela EQUAL, ainda no ano de 
2008.

4.	 Acção de verificação da implementação das reco-
mendações, realizada pela IGF. Iniciada em 2008, o 
seu relatório só foi conhecido em 2009. 

Das acções iniciadas em 2008, apenas foi concluída, no 
mesmo ano, a auditoria cruzada ao CPINAL. 

Salienta-se que da auditoria às Autoridades de Pagamento 
e coordenadores do controlo de 2º nível, iniciada pela IGF 
em 2007, com recurso a contratação de auditores externos, 
foi apresentado no decurso do ano de 2008 o respectivo 
relatório final. Apesar de se tratar de uma auditoria não 
directamente dirigida à EQUAL, das suas conclusões/
recomendações destaca-se a necessidade do Programa 
alargar a amostra dos controlos por amostragem de forma 
a reduzir o risco inerente ao aumento da taxa de erro. Foi 
dado o seguimento devido a esta recomendação tendo o 
seu resultado sido a redução da taxa de erro.

10
.5
.3
Avaliação

Durante o ano de 2008, realizou-se a avaliação das redes 
temáticas e elaborou-se a síntese dos balanços de com-
petências efectuados pelas PD relativos à 2ª fase. As PD 
concluíram, também, o último exercício de auto-avaliação, 
no âmbito dos respectivos projectos. 
Tendo estado em desenvolvimento, durante o ano de 
2008, o processo de disseminação nos territórios da Inicia-

tiva Bairros Críticos e tendo sido prevista uma avaliação 
on-going deste processo, desenvolveram-se actividades de 
avaliação, neste contexto e com este objectivo.  
Por outro, a Gestão do Programa respondeu a diversas 
solicitações que lhe foram feitas no âmbito de processos 
de avaliação da iniciativa/responsabilidade da Comissão 
Europeia.  

Acompanhando o processo de disseminação dos resulta-
dos da EQUAL foi desenvolvida intensa actividade in-
formativa e de comunicação.

Do conjunto das actividades desenvolvidas, destacam-se: 
os seminários temáticos de divulgação da inovação social 
EQUAL e o evento de encerramento da EQUAL a nível 
nacional e europeu; a participação em eventos de referência 

10
.5
.4

Informação e publicidade

10
.6

Compatibilidade 
com as políticas comunitárias

(Fóruns RSO, Conferência E-Learning, etc.) a presença 
na comunicação social e em revistas especializadas; um 
conjunto de vídeos para televisão, a newsletter electróni-
ca EQUAL; a página na internet, as publicações de di-
vulgação de resultados (colecção Disseminar; a colecção 
“Soluções Inovadoras” e catálogos temáticos; encartes em 
jornais, os directórios de projectos e produtos. 

A compatibilidade da EQUAL com as políticas comu-
nitárias, especificamente, em matéria de emprego, com-
bate à pobreza e exclusão social, atribuição de contratos 
públicos, protecção ambiental, promoção da igualdade de 
género e política da concorrência foi sempre assegurada, 
conforme consta dos relatórios de execução anual do Pro-
grama até 2008 e no capítulo 7 do presente Relatório.

Tendo em consideração que os termos em que se traduziu 
essa compatibilização e, nalguns casos, complementari-
dade, não são específicos do ano 2008 mas transversais a 
todo o Programa, e por razões de economia, remete-se, 
neste ponto, para o referido capítulo 7.
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11
EXECUÇÃO EM 2009 

(1º SEMESTRE) 
.1

Introdução

Neste ponto do Relatório é feita uma breve descrição das 
actividades desenvolvidas durante o ano de 2009 que se 
centraram, no essencial, na execução dos projectos que 
prolongaram as suas acções durante o 1º semestre de 2009 

e nas actividades de encerramento do Programa. É feita 
uma síntese da execução financeira neste período quer na 
sua vertente anual, quer na que segue a estrutura de imple-
mentação do Programa. 

11
.2

Alteração às condições gerais com reflexos 
na execução do Programa

11
.3

Progresso na implementação 
do Programa

O agravamento da crise económica e social em 2009 e o 
reconhecimento que as soluções EQUAL podiam dar um 
contributo válido para minorar a situação levou a uma forte 

mobilização das PD para o prolongamento das acções de 
disseminação iniciadas em 2008 e que adiante se referem.

A oportunidade de prolongamento do Programa por 
mais 6 meses constituiu uma nova oportunidade para a 
Gestão do Programa e para as PD darem um novo impul-
so ao processo de disseminação das soluções inovadoras 
EQUAL e procurarem garantir a sua sustentabilidade.

A estratégia de mobilização das PD e as principais ac-
tividades desenvolvidas foram detalhadas no capítulo 5.1. 
pelo que se evita a sua repetição aqui. Importa, no entanto, 
referir o desafio do prolongamento foi aceite pela grande 
maioria das PD, ou seja, 78% das PD responderam posi-
tivamente.

Este prolongamento resultou igualmente num esforço 
acrescido para o acompanhamento tanto para prestação 
de informação atempada e esclarecimento de dúvidas (o 
número de contactos telefónicos para estes seis meses foi 
de cerca de 1850) como para a análise de 95 Pedidos de 
Alteração substantivos (para transferência de montantes 
não gastos em 2008, prolongamento das actividades ou 
proposta de novas actividades como forma de resposta útil 
ao objectivo do prolongamento).

De entre as actividades desenvolvidas destacam-se, no en-
tanto, as seguintes:
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¬	 a transferência de soluções inovadoras EQUAL para 
os territórios abrangidos pelos CLDS – Contratos 
Locais de Desenvolvimento Social,  em co-organiza-
ção com o Instituto da Segurança Social; 

¬	 a realização, em Maio de 2009, na Região Autónoma/
R.A. da Madeira de numa mostra de produtos 
EQUAL e de um seminário sobre o tema “A Inovação 
Social e o Fundo Social Europeu – Práticas e Princí-
pios EQUAL”, numa iniciativa conjunta da Gestão 
EQUAL e da Direcção Regional de Qualificação 
Profissional da Região Autónoma da Madeira;  

¬	 a realização, em Junho de 2009,  na Região Autónoma 
dos Açores de uma “Mostra de Soluções de Inovação 
Social”, com a co-organização da Direcção Regional 
do Trabalho, Qualificação Profissional e Defesa do 
Consumidor;

¬	 a participação, em Maio de 2009, na ManiFesta que 
teve lugar em Peniche e que constituiu um grande 

evento do desenvolvimento local e cujo lema foi o 
desenvolvimento local e a inovação social, tendo a 
EQUAL tido uma participação muito relevante.  

A data final de elegibilidade de todas as despesas realiza-
das no contexto do PIC EQUAL, inicialmente fixada em 
31 de Dezembro de 2008, foi prolongada até 30 de Junho 
de 2009.
Para tal, foi necessário assegurar o funcionamento da 
Gestão EQUAL no que respeita às actividades de encer-
ramento do Programa, tais como, a análise e decisão so-
bre os pedidos de pagamento de saldo dos projectos em 
execução até 30 de Junho de 2009, auditorias que ainda 
tiveram de ser realizadas face ao prolongamento do Pro-
grama, apuramento dos dados de realização financeira e 
física e revisão de todos os dados de execução física e fi-
nanceira de todo o Programa.

A execução da Acção 3 da 2ª fase foi a que teve maior ex-
pressão financeira no ano de 2009, decorrente do prolon-
gamento do Programa até 30 de Junho de 2009 e, conse-
quente prolongamento dos projectos que se encontravam 
em desenvolvimento em Dezembro de 2008.  

A Acção 2 da 2ª fase, com apenas 4 projectos em desen-
volvimento durante o ano de 2009, justifica a sua referên-
cia dado o seu peso na execução financeira do Programa.

11
.4
Execução financeira
.1 
Execução por fases e Acções

Refere-se, por último, a existência de um projecto em  
execução em 2009, correspondendo à Acção 3 da 1ª fase, 
pelo seu interesse para o sistema educativo, a exigir uma 
disseminação muito alargada em termos de público alvo 
(agentes educativos) e prolongada no tempo a fim de ga-
rantir a sua sustentabilidade (Projecto Agir para a Igual-
dade). 

O Quadro abaixo resume as aprovações e o nível de exe-
cução para cada uma das Acções.
 

ManiFesta  A 7ª edição da Manifesta, uma importante Feira do Desenvolvi-
mento Local, decorreu em Maio de 2009. A EQUAL esteve lá, contribuindo 
de forma expressiva para o debate sobre a inovação social na resposta à 
crise. Os visitantes puderam consultar os produtos EQUAL em exposição e 
participar em várias conferências, workshops, oficinas interactivas e even-
tos culturais. As presenças de Étienne Wenger, reconhecido teórico das 
Comunidades de Prática e da aprendizagem social, e de Andy Westwood, 
director do Fórum da Inovação Social da OCDE mereceram destaque.
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11
.4
.2 
Execução anual (2009) e acumulada (2000 - 2009) 

No ano de 2009, a taxa de execução financeira face às 
aprovações foi de 99,8%. 

No Quadro 90 apresenta-se o nível total das aprovações 
face à dotação global do Programa, bem como a execução 
financeira acumulada do Programa, tendo por base não só 
a programação mas também as aprovações.  A 31/12/2009, 

o Programa registava, a nível acumulado, uma taxa de 
aprovações de 111,8% e uma taxa de execução de 99,9% 
face à programação e de 89,4% face às aprovações.

Maior detalhe é referido na componente da execução fi-
nanceira deste relatório (capitulo 4).

Q-89
Aprovações e Execução em 2009

Unidade: euros

Prioridades/
Medidas

Aprovações Execução
Execução/ 

Aprova-
ções

CUSTO 
TOTAL

DPT FSE
CUSTO 
TOTAL

DPT FSE DPT (%)

1. Empregabilidade 3.277.356,16 3.277.356,16 2.458.017,15 3.172.342,76 3.171.497,75 2.378.623,42 96,8%

Medida 1.1 2.929.891,44 2.929.891,44 2.197.418,60 2.825.271,05 2.824.426,04 2.118.319,61 96,4%

Medida 1.2 347.464,72 347.464,72 260.598,55 347.071,71 347.071,71 260.303,81 99,9%

2. Espírito 
Empresarial

1.779.509,38 1.770.874,87 1.328.156,15 1.771.979,97 1.765.547,27 1.324.160,52 99,7%

Medida 2.1 1.501.236,72 1.492.602,21 1.119.451,65 1.515.542,52 1.509.109,82 1.131.832,41 101,1%

Medida 2.2 278.272,66 278.272,66 208.704,50 256.437,45 256.437,45 192.328,11 92,2%

3. Adaptabilidade 1.086.110,89 1.077.369,54 808.027,19 1.101.311,14 1.091.969,53 818.977,22 101,4%

Medida 3.1 85.099,80 85.099,80 63.824,85 123.680,08 123.183,40 92.387,56 144,8%

Medida 3.2 1.001.011,09 992.269,74 744.202,34 977.631,06 968.786,13 726.589,66 97,6%

4. Igualdade de 
Oportunidades 

1.148.094,54 1.148.094,54 861.070,93 1.229.719,70 1.228.434,58 921.325,95 107,0%

Medida 4.1 527.605,45 527.605,45 395.704,10 497.613,42 496.328,30 372.246,27 94,1%

Medida 4.2 620.489,09 620.489,09 465.366,83 732.106,28 732.106,28 549.079,68 118,0%

5. Requerentes de 
Asilo

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0%

Medida 5.1 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,0%

6. Assistência 
Técnica

881.581,97 881.581,97 661.186,36 881.581,97 881.581,97 661.186,36 100,0%

Medida 6.1 168.571,47 168.571,47 126.428,55 168.571,47 168.571,47 126.428,55 100,0%

Medida 6.2 151.628,18 151.628,18 113.721,12 151.628,18 151.628,18 113.721,12 100,0%

Medida 6.3 561.382,32 561.382,32 421.036,69 561.382,32 561.382,32 421.036,69 100,0%

TOTAL 8.172.652,94 8.155.277,08 6.116.457,78 8.156.935,54 8.139.031,10 6.104.273,47 99,8%
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Fluxos financeiros (FSE) entre o 
IGFSE e a Gestão do Programa 

O Quadro seguinte apresenta uma síntese da informação 
relativa aos fluxos financeiros (FSE), durante o ano de 
2009, entre o Instituto de Gestão do Fundo Social Eu-
ropeu (IGFSE), enquanto Autoridade de Pagamento e a 
Gestão do Programa tendo por base os pedidos de reem-
bolso apresentados, numa base mensal, ao IGFSE.

Fluxos financeiros (FSE) entre a 
CE e o IGFSE 

Em Fevereiro de 2009 foi efectuada a última transferência 
da CE, relativa ao último pedido de pagamento intermé-
dio de 2008.

O montante transferido, tal como já foi referido, foi efec-
tuado até ao limite de 95% da dotação FSE do Programa.

Por este motivo, em 2009, não foi apresentado nenhum 
pedido de pagamento intermédio à Comissão Europeia. 

11
.4
.3 
Fluxos financeiros (FSE)

Q-91
Fluxos Financeiros (FSE) entre o IGFSE e a Gestão do Programa, em 2009

Unidade: euros

Pedidos de Reembolso efectuados pela Gestão Pagamentos efectuados pelo IGFSE Compensação 
relativa a 2008 (***)Data Montante Solicitado Data Montante transferido

12-01-2009 3.564.042,19
12-02-2009 (*) 54.596,75 -

20-03-2009 (**) 3.509.445,44 -

Total 3.564.042,19 Total 3.564.042,19 -

02-02-2009 2.392.471,79 20-03-2009 (**) 1.574.158,56 -818.313,23

Total 2.392.471,79 Total 1.574.158,56 -

02-03-2009 42.543,73 - - -

Total 42.543,73 - - -

01-04-2009 115.387,67 - - -

Total 115.387,67 - - -

30-04-2009 153.241,98 - - -

Total 153.241,98 - - -

04-05-2009 248.929,69 - - -

Total 248.929,69 - - -

01-06-2009 818.180,42 - - -

Total 818.180,42 - - -

02-07-2009 1.675.606,38 - - -

Total 1.675.606,38 - - -

1.675.606,38 - - - -

- - -

03-08-2009 2.473.098,22 06-11-2009 (**) 706.877,10 -

Total 2.473.098,22 Total 706.877,10 -

04-09-2009 102.592,12 - - -

Total 102.592,12 - - -

01-10-2009 9.086,79 - - -

Total 9.086,79 - - -

02-11-2009 94.574,24 - - -

11
.5

Sistema de gestão
.1 

Acompanhamento 

Total 94.574,24 - - -

02-12-2009 317.592,77 - - -

Total 317.592,77 - - -

04-01-2010 224.042,82 - - -

18-02-2010 -17.361,29 - - -

Total 206.681,53 - - -

Total 12.214.029,52 Total 5.845.077,85 -818.313,23

Fonte: Gestão EQUAL, Dezembro 2009

(*) Pagamento transferido pelo IGFSE correspondente ao limite de 95% dos pagamentos

(**) Pagamento transferido pelo IGFSE correspondente ao adiantamento do pagamento do Saldo (5%)

(***) Corresponde a um valor negativo declarado em Novembro de 2008, de 818.313,23 €, que foi compensado em 2009.

 

Apesar da data limite para a elegibilidade da despesa ter 
sido em 30/06/2009, a execução foi sendo reportada após 
essa data, designadamente nos correspondentes pedidos 
de pagamento de saldo. Por este motivo existem Pedidos 
de Reembolso até Dezembro de 2009.

Como se demonstra no Quadro 91 a Gestão do Programa 
foi efectuando, com periodicidade mensal, os seus pedi-
dos de reembolso tendo o IGFSE satisfeito esses pedidos 
também com a regularidade necessária. 

Face à fluidez dos fluxos financeiros entre a Gestão do 
Programa, numa base mensal e entre a Comissão Europeia 
e o IGFSE, não foram sentidas quaisquer dificuldades de 
tesouraria, tendo sido possível não ultrapassar o número 
de dias regulamentar entre o pedido de reembolso e o seu 
efectivo pagamento às PD.

Durante 2009, foi assegurado:
¬	 o acompanhamento ao desenvolvimento dos projectos; 
¬	 a análise e processamento dos pedidos de alteração 

inerentes ao prolongamento dos projectos por mais 
seis meses;

¬	 a recepção e análise dos pedidos de pagamento de 
saldo dos projectos em desenvolvimento e respectivo 
pagamento;

¬	 a recolha das últimas versões dos produtos em disse
minação, bem como da informação relevante sobre o 
conteúdo e resultados das actividades de disseminação;

¬	 o acompanhamento da edição do número dos Cader-
nos Sociedade e Trabalho dedicado à Inovação Social 
e respectiva Separata, bem como da organização da 
difusão da Separata;

¬	 a identificação dos potenciais interessados, públicos e 
privados, das publicações e produtos EQUAL e res
pectiva distribuição.

De referir que estas actividades foram particularmente im-
portantes para que o legado da EQUAL seja transmitido 
aos destinatários capazes de o usar e multiplicar.

Q-92
Acompanhamento aos projectos – 1ª semestre 2009

Nº de Pedidos de Alteração 
analisados e processados

Nº de Participações em 
eventos e reuniões 

promovidas pelos projectos

Nº de Interacções telefónicas 
com os projectos

Nº de Pedidos de Pagamento 
de Saldo

admitidos e processados

95 (5 da Acção 2 e 90 
da Acção 3)

12 1850 (cerca de) 89
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Apresenta-se no quadro seguinte uma síntese das acções 
de controlo desenvolvidas no ano de 2009, pelos dife-
rentes níveis. Dele se conclui que só o 1º nível promoveu 
acções de controlo em 2009 (6). Importa referir que no 
ano de 2009 a execução dos projectos durou no máximo 
seis meses, uma vez que a data limite para a elegibilidade 
das despesas, resultante do prolongamento do Programa, 
foi 30 de Junho de 2009.

Q-93
Quadro síntese 2009

Unidade: euros

Tipo de 
con-
trolo

N.º pro-
jectos 

contro-
lados

Despesa de-
clarada como 
efectuada e 
paga à data 

da acção  
(Valor acu-

mulado)

Despesa 
controlada 
(art.º 10º)

Esforço 
controlo

(1) (2) (2/1)

1.º Nível 6 2.013.268,86 1.066.652,44 52,98%

2.º Nível 0 0,00 0,00 0,00%

IGF 0 0,00 0,00 0,00%

TOTAL 6 2.013.268,86 1.066.652,44 52,98%

11
.5
.2 
Controlo

Através do SIIFSE, é possível extrair toda a informação 
sobre o desenvolvimento das acções realizadas, desde o seu 
planeamento até ao acompanhamento das recomendações. 
É, assim, possível ao SNC dispor de informação perma-
nentemente actualizada sobre as actividades de controlo, 
nomeadamente, no que respeita à sua caracterização, in-
cidência financeira e situações relevantes aos níveis técni-
co-pedagógico e contabilístico.

Controlo de 1º nível

As auditorias realizadas no ano de 2009, recaíram sobre 
os projectos da 2ª fase - Acção 3, uma vez que o critério 
de selecção foi essencialmente a declaração de despesa no 
ano em questão. 

No Quadro seguinte é apresentada uma síntese das activi-
dades de controlo realizadas em 2009, e a correspondente 
distribuição por Medida.

Q-94
Actividades de controlo, por Medida, realizadas em 2009

Unidade: euros

Acção 3 da 2ª fase

Prioridades/
Medidas

N.º Pro-
jectos

N.º de 
Acções 
de con-

trolo

Despesa 
acumulada 
declarada 
à data da 

acção

Despesa Verificada 
(Amostra)

Despesa Controlada 
(art.º 10º)

Despesa 
não 

elegível

% Não 
elegível

Despesa 
acumulada 

validada

(1) (2) (2/1) (3) (3/1) (4) (4/1) (1-3)

Prioridade 1 24 4 1.312.468,03 506.437,08 39% 618.726,64 47% 6.477,81 0,49% 1.305.990,22

Medida 1.1. 17 4 1.312.468,03 506.437,08 39% 618.726,64 47% 6.477,81 0,49% 1.305.990,22

Medida 1.2. 7 0 0,00 0,00 0% 0,00 0% 0,00 0,00% 0,00

Prioridade 2 17 1 142.907,05 91.037,14 64% 91.037,14 64% 1.196,12 0,84% 141.710,93

Medida 2.1. 12 1 142.907,05 91.037,14 64% 91.037,14 64% 1.196,12 0,84% 141.710,93

Medida 2.2. 5 0 0,00 0,00 0% 0,00 0% 0,00 0,00% 0,00

Prioridade 3 25 0 0,00 0,00 0% 0,00 0% 0,00 0,00% 0,00

Medida 3.1. 3 0 0,00 0,00 0% 0,00 0% 0,00 0,00% 0,00

Medida 3.2. 22 0 0,00 0,00 0% 0,00 0% 0,00 0,00% 0,00

Prioridade 4 13 1 985.607,57 160.727,01 16% 356.888,66 36% 243,74 0,00% 985.363,83

Medida 4.1. 8 0 0,00 0,00 0% 0,00 0% 0,00 0,00% 0,00

Medida 4.2. 5 1 985.607,57 160.727,01 16% 356.888,66 36% 243,74 0,02% 985.363,83

Prioridade 5 1 0 0,00 0,00 0% 0,00 0% 0,00 0,00% 0,00

Medida 5.1. 1 0 0,00 0,00 0% 0,00 0% 0,00 0,00% 0,00

Prioridade 6 3 0 0,00 0,00 0% 0,00 0% 0,00 0,00% 0,00

Medida 6.1. 1 0 0,00 0,00 0% 0,00 0% 0,00 0,00% 0,00

Medida 6.2. 1 0 0,00 0,00 0% 0,00 0% 0,00 0,00% 0,00

Medida 6.3. 1 0 0,00 0,00 0% 0,00 0% 0,00 0,00% 0,00

TOTAL 83* 6 2.440.982,65 758.201,23 31% 1.066.652,44 44% 7.917,67 0,32% 2.433.064,98

* Inclui as 3 medidas da assistência técnica.

Da análise do quadro conclui-se o seguinte:
¬	 de um total de 83 projectos aprovados (Acção 3 da 2ª 

fase), foram auditados 6, o que corresponde a 7% do 
número total de projectos;

¬	 a despesa não elegível detectada (€7.917,67) corres-
ponde a 1,04% da despesa verificada (€758.201,23);

¬	 a despesa validada perfaz um total de €2.433.064,98 
(99,68% da despesa acumulada declarada).

Apesar do reduzido número de acções de controlo rea-
lizadas no ano de 2009, o esforço de controlo anual 
foi de 6,20%, calculado sobre a despesa controlada 
(€1.066.652,44) e correspondendo a um total de despesa 
validada pelo IGFSE de €17.206.655,23. Em termos de 
valores acumulados, verificando-se uma despesa acumu-
lada validada pelo IGFSE de €155.186.081,96, o esforço 
de controlo total situa-se em 12,70%, correspondendo a 
uma despesa controlada de €19.705.994,64.
 
A selecção da amostra da despesa, correspondeu, em re-
gra, à totalidade da despesa declarada em 2009, pelo que 
a percentagem média de amostra foi de 31% da despesa 
acumulada desde o início dos projectos.
	
Para a realização das acções de controlo recorreu-se, tal 
como nos anos anteriores, à contratação de auditores ex-
ternos seleccionados a partir da lista de entidades pré- 
-qualificadas pelo IGFSE.  

Controlo à Gestão do Programa

No decorrer do ano de 2009, foram recebidos os relatórios 
finais de auditorias iniciadas no ano anterior, a saber:
1.	 Follow up à IC EQUAL, desenvolvida pelo IGFSE, 

de forma a verificar o nível de satisfação das reco-
mendações do IGFSE e da IGF, tendo aquele Insti-
tuto concluído que a totalidade das recomendações 
efectuadas haviam sido satisfeitas pela EQUAL.

2.	 Verificação da implementação das recomendações, 
desenvolvida pela IGF por recurso a auditores exter-
nos e com o objectivo de verificar o cumprimento das 
recomendações efectuadas nos diversos controlos. 

As auditorias iniciadas em 2009 foram:

1.	 Auditoria às Autoridades de Pagamento e coordena-
dores do controlo de 2º nível, da responsabilidade da 
Inspecção-Geral de Finanças, e à semelhança das au-
ditorias anteriores, o seu objectivo foi o de fundamen-
tar uma opinião sobre a fiabilidade das declarações de 
despesa emitidas pelas Autoridades de Pagamento, 
nos termos do art.º 9.º do Regulamento (CE) n.º 
438/2001 e do art.º 8.º do Regulamento (CE) n.º 
1386/2002, bem como sobre a evolução dos procedi-
mentos aplicados pelos coordenadores do controlo de 
2.º nível, no âmbito do art.º 10.º e do art.º 9.º, respec-
tivamente, dos referidos regulamentos comunitários. 
Ainda não é conhecido o respectivo relatório final, 
no entanto, no projecto de relatório recebido, cons-
tam recomendações de carácter geral mas não consta 
qualquer recomendação directamente dirigida a IC 
EQUAL. Nos casos em que as recomendações de 
carácter geral eram aplicáveis à EQUAL deu-se-lhes 
satisfação de imediato.  

2.	 Auditoria de encerramento à Iniciativa Comunitária 
EQUAL, no âmbito do FSE, realizada pela IGF, com 
o objectivo fundamental de preparar o encerramento 
da IC EQUAL, com vista a posterior emissão de uma 
opinião final de auditoria de suporte à emissão da 
declaração aquando do encerramento da intervenção  
operacional. As recomendações efectuadas à Autori-
dade de Gestão foram prontamente concretizadas lo
go que se teve conhecimento do projecto de relatório, 
o que permitiu concluir pela sua satisfação no relatório 
final. As demais recomendações, directamente dirigi-
das à IC EQUAL, encontravam-se devidamente sana-
das em 31/12/2009.
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.3 
Avaliação

11
.5
.4 
Informação e publicidade

11
.6
Compatibilidade com as políticas 
comunitárias

No ano de 2009, em matéria de avaliação há que referir a 
conclusão do processo de avaliação da disseminação nos 
territórios da Iniciativa Bairros Críticos está, ainda, em 

curso a avaliação final da EQUAL, sob responsabilidade 
da Comissão Europeia para a qual temos dado os con-
tributos que nos são solicitados.

Acompanhando o processo de disseminação dos resulta-
dos da EQUAL foi desenvolvida intensa actividade in-
formativa e de comunicação.

Do conjunto das actividades desenvolvidas, destacam-se: 
a participação na Manifesta e a presença na comunicação 
social e em revistas especializadas; a página na internet, 
as publicações de divulgação de resultados (na colecção 
Disseminar, “removendo barreiras com formação à distân-
cia e e-learning”; um encarte em vários jornais denomi-

nado “Inovação Social uma Oportunidade Nacional”, os 
directórios de projectos e produtos. Colaborámos ainda 
com o Gabinete de Estratégia e Planeamento do MTSS 
na recolha de contributos e na organização do nº XII da 
Colecção Cadernos Sociedade e Trabalho dedicado ao 
tema da Inovação Social e publicámos uma Separata (com 
4 artigos seleccionados) em inglês para uma mais ampla 
difusão, nomeadamente, junto dos responsáveis do FSE a 
nível europeu.

Tal como se disse no capítulo anterior, dado que a forma 
como foi assegurada pela EQUAL a compatibilidade com 
as políticas comunitárias, especificamente, em matéria de 
emprego, combate à pobreza e exclusão social, atribuição 
de contratos públicos, protecção ambiental, promoção da 

igualdade de género e política da concorrência foi descrita 
no capítulo 7 do presente Relatório, por razões de econo-
mia remete-se a análise para esse capítulo, tanto mais que 
não houve especificidades a assinalar neste ano. 

Edições do Gabinete

BIBL
IOGR
AFIA
EQUAL



236 237{ Bibliografia – Edições do Gabinete EQUAL}

{  Edições organizadas e publicadas pelo Gabinete de Gestão EQUAL  }
		
¬ 2009

EQUAL, Gabinete de Gestão, Estratégia e Planeamento, Gabinete de (org.) (2009), Inovação Social, Lisboa, Gabinete de Estratégia 
e Planeamento, Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social.

EQUAL, Gabinete de Gestão, Estratégia e Planeamento, Gabinete de (org.) (2009), Social Innovation, Lisboa, Gabinete de 
Estratégia e Planeamento, Ministério do Trabalho e Solidariedade Social.

EQUAL, Gabinete de Gestão (2009), Inovação Social - Uma Oportunidade Nacional, encarte no Expresso, Público, Diário de 
Notícias e Jornal de Notícias, Lisboa.

EQUAL, Gabinete de Gestão (2009), Inovação Social - Uma Oportunidade Nacional, encarte no Expresso, Público, Diário de 
Notícias e Jornal de Notícias, Lisboa.

EQUAL, Gabinete de Gestão (2009), Newsletter EQUAL, nº 19-25; Lisboa (www.equal.pt)

Lagarto, José Reis (2009), Removendo Barreiras com formação a Distância e E-Learning, “Disseminar” nº 11, Lisboa, Gabinete de 
Gestão EQUAL. 

Pimenta, Manuel (2009), Estudo de Avaliação da Disseminação de Produtos EQUAL nos Territórios da Iniciativa Bairros Críticos – 
Relatório Final, Lisboa (policopiado)

Quaternaire Portugal (coord. António Figueiredo) (2009), Relatório Final do Estudo de Avaliação do Processo de Disseminação 
na EQUAL, Quaternaire Portugal, Porto (policopiado).   

¬ 2008

Autoridades de Gestão EQUAL da Bélgica (flamenga), Espanha, Grã-Bretanha, Itália, Polónia, República Checa e Suécia (2008), 
O Princípio da Cooperação Transnacional e Inter-Regional no FSE 2007-2013, “Disseminar” nº 10, Lisboa, Gabinete de Gestão 
EQUAL. 

EQUAL, Gabinete de Gestão (2008), Promover a Inovação Social: Recursos EQUAL de Referência, Lisboa.

EQUAL, Gabinete de Gestão (org.), Parcerias de Desenvolvimento, Ribeiro, Carlos, Henriques, José Manuel, Malheiros, Jorge, 
Plataforma Europeia “Agir contra as Discriminações Étnicas no Emprego” (2008), Nada Para Nós Sem Nós – Empowerment, 
Inclusão e Interculturalidade: Inovação Social para o Emprego, Lisboa, Gabinete de Gestão EQUAL.

EQUAL, Gabinete de Gestão (org.), Parcerias de Desenvolvimento, Rede Temática, “Capacitação e Integração de (Ex)Reclusos/
as”, Grupo Europeu para os (Ex)Reclusos/as (2008),  Passaporte para a Liberdade – Soluções Inovadoras no Sistema Prisional, 
Lisboa, Gabinete de Gestão EQUAL.

EQUAL, Gabinete de Gestão (org.), Parceria de Desenvolvimento “Anim@-te - Animação para o Desenvolvimento Territorial”, 
Hilário, Raquel, Portela, José, Abrantes, Clara, Ramos, Victor, Lavado, Ana, Leitão, Susana, Pimenta, Manuel (2008), Animação 
Territorial – Caminhos para a Inovação Social, Lisboa, Gabinete de Gestão EQUAL.

EQUAL, Gabinete de Gestão (org.), Capucha, Luís, Willox, Iain, Parcerias de Desenvolvimento (2008), Educação para a 
Empregabilidade e Cidadania – Soluções de Inovação Social, Lisboa, Gabinete de Gestão EQUAL.

EQUAL, Gabinete de Gestão (org.), Parcerias de Desenvolvimento (2008), Recursos para o Empreendedorismo – Soluções de 
Inovação Social, Lisboa, Gabinete de Gestão EQUAL.

EQUAL, Gabinete de Gestão (dir.) (2008) Histórias de Sucesso de Inovação Social – Selecção de Artigos da Newsletter EQUAL, 
Lisboa.

EQUAL, Gabinete de Gestão (2008) Inovação Social – Dossier Especial Expresso, I e II, Lisboa.

EQUAL, Gabinete de Gestão (2008), Newsletter EQUAL, nº 8-18; Lisboa (www.equal.pt)

EQUAL, Gabinete de Gestão (2008), Relatório de Execução – 2007, Lisboa (policopiado).

Estêvão, Madalena (2008), Balanço de Competências Final: Projectos da 2ª fase (Relatório-síntese), Lisboa (policopiado).

Inovação e Maintreaming, CoP (2008) Como Inovar no FSE? – Lições Aprendidas e Recomendações / How Can We Innovate in the 
ESF? Lessons Learned & Recommendations [ed. bilingue], Lisboa, Gabinete de Gestão EQUAL.

Inovação e Maintreaming, CoP (2008) http://innovation.esflive.eu – Que Vantagens para Mim?, Lisboa, Gabinete de Gestão 
EQUAL.

Pimenta, Manuel (2008), Relatório da Auto-avaliação dos projectos EQUAL: Exercício Final 2ª Fase, Lisboa (policopiado).

Pimenta, Manuel (2008), Relatório da Avaliação das Redes Temáticas EQUAL, Lisboa (policopiado).

¬  2007

Comissão Europeia (com o apoio de Benedict Wauters) (2007), Recursos para um Planeamento Consistente no FSE 2007-2013, 
“Disseminar” nº9, Lisboa, Gabinete de Gestão EQUAL. 

EQUAL, Gabinete de Gestão (2007), Mainstreaming Products. A Reference Guide, Lisboa.

EQUAL, Gabinete de Gestão (2007), Disseminar Produtos: Referencial de Apoio, Lisboa.

EQUAL, Gabinete de Gestão (2007), Validation of Innovative Products, Lisboa.

EQUAL, Gabinete de Gestão (2007), Validação de Produtos Inovadores, Lisboa.

EQUAL, Gabinete de Gestão (2007), Produtos de E-Learning e TIC para a Inclusão, Lisboa.

EQUAL, Gabinete de Gestão (2007), Empowerment of Vulnerable Groups: Practices and Products, Lisboa.

EQUAL, Gabinete de Gestão (2007), Contributos EQUAL para o Período de Programação 2007-2013, Lisboa (policopiado).

EQUAL, Gabinete de Gestão (2007), Relatório de Execução – 2006, Lisboa (policopiado).

EQUAL, Gabinete de Gestão (2007), Newsletter EQUAL, nº 1-7; Lisboa (www.equal.pt)

Estêvão, Madalena (2007), Balanço de Competências intermédio (Acção 2) - relatório-síntese, Lisboa, Gabinete de Gestão EQUAL 
(policopiado).

Pimenta, Manuel (2006), Relatório –Síntese da Auto-avaliação dos Projectos EQUAL – 2006 -  Exercício intermédio, Lisboa, 
Gabinete de Gestão EQUAL (policopiado).

¬  2006

Autoridades de Gestão EQUAL da Alemanha, Áustria, Bélgica (flamenga), Grécia, Polónia, Portugal, República Checa e Suécia 
(2006), Contributos EQUAL para o Trabalho em Parceria no FSE 2007-2013, “Disseminar” nº 7, Lisboa, Gabinete de Gestão 
EQUAL. 

Autoridades de Gestão EQUAL da Áustria, Bélgica (flamenga e francófona), Espanha, Estónia e Finlândia (2006), Contributos 
EQUAL para a Integração da Igualdade de Género no FSE 2007-2013, “Disseminar” nº 8, Lisboa, Gabinete de Gestão EQUAL. 

Autoridades de Gestão EQUAL dos Países Baixos, Polónia, Portugal, Espanha e Reino Unido (2006), Contributos EQUAL para a 
Inovação no FSE 2007-2013, “Disseminar” nº 6, Lisboa, Gabinete de Gestão EQUAL. 

EQUAL, Gabinete de Gestão (2006), Relatório de Execução – 2005, Lisboa (policopiado).

Estêvão, Madalena (2006), Balanço de Competências de partida (Acção 2) - relatório-síntese, Lisboa (policopiado).

Henriques, José Manuel (2006), Percursos Integrados de Formação-Inserção de Públicos Desfavorecidos, “Disseminar” nº 4, 
Lisboa, Gabinete de Gestão EQUAL. 

Instituto de Estudos para o Desenvolvimento  (coord. Luís Capucha)  (2006), Relatório de Revisitas a Projectos - Estudo de 
Actualização da Avaliação Intercalar do Programa, Lisboa (policopiado).

Lopes, Ana; Pereira, Gilberto; Moreira, Vítor (2006), Manual do Utilizador EQUAL do Sistema de Informação (SIIFSE), “Saber 
Fazer” nº 10, Lisboa, Gabinete de Gestão EQUAL. 

Malheiros, Jorge (2006), Integração Social e Profissional de Imigrantes, Refugiados e Minorias Étnicas, “Disseminar” nº 5, Lisboa, 
Gabinete de Gestão EQUAL. 

Pimenta, Manuel (2006), Relatório –Síntese da Auto-avaliação dos Projectos EQUAL – 2006 -  Exercício inicial, Lisboa 
(policopiado).

¬  2005

Comissão Europeia (2005), Guia Prático para o Mainstreaming, “Saber Fazer” nº 9, Lisboa, Gabinete de Gestão EQUAL (original 
de 2004). 

Comissão Europeia (2005), Integração da Perspectiva do Género, “Saber Fazer” nº 7, Lisboa, Gabinete de Gestão EQUAL. 

Comissão Europeia (2005), Guia para as Parcerias de Desenvolvimento EQUAL, “Saber Fazer” nº 6, Lisboa, Gabinete de Gestão 
EQUAL (original de 2004). 

EQUAL, Gabinete de Gestão (2005), Estratégia de maintreaming em Portugal para a 2ª Fase da EQUAL, Lisboa (policopiado).

EQUAL, Gabinete de Gestão (2005), Grupo de trabalho para o mainstreaming, Lisboa (policopiado).

EQUAL, Gabinete de Gestão (2005), As Redes Temáticas na 2ª Fase, Lisboa (policopiado).

EQUAL, Gabinete de Gestão (2005), Síntese da avaliação da implementação dos princípios EQUAL -  a partir do “Relatório final 
do Estudo de Actualização da Avaliação Intercalar, Lisboa (policopiado).

EQUAL, Gabinete de Gestão (2005), Avaliação Independente dos Projectos EQUAL - Orientações, Lisboa (policopiado).

EQUAL, Gabinete de Gestão (2005), Auto-avaliação dos Projectos – 2ª Fase, “Saber Fazer” nº 5, Lisboa.

EQUAL, Gabinete de Gestão (2005), Relatório da Auto-avaliação dos Projectos EQUAL – Exercício final – 1ª Fase, Lisboa 
(policopiado).

EQUAL, Gabinete de Gestão (2005), Avaliação das Redes Temáticas – 1ª Fase da EQUAL, Lisboa (policopiado).

EQUAL, Gabinete de Gestão (2005), Validar a metodologia de validação de produtos EQUAL, Lisboa (policopiado).

EQUAL, Gabinete de Gestão (2005), Relatório de Execução - 2004, Lisboa (policopiado).

EQUAL, Gabinete de Gestão (2005), Responsabilidade Social das Organizações na EQUAL, “EQUAL – Actual” nº 7, Lisboa.

EQUAL, Gabinete de Gestão (2005), Perspectivas sobre a Inclusão,  “EQUAL – Actual” nº 6, Lisboa.

Estêvão, Madalena (2005), Balanço de Competências, “Saber Fazer” nº 8, Lisboa, Gabinete de Gestão EQUAL.

Instituto de Estudos para o Desenvolvimento  (coord. Luís Capucha)  (2005), Relatório Final do Estudo de Actualização da 
Avaliação Intercalar do Programa, Lisboa (policopiado).



238

Melo, Alberto (2005); Consolidação, Visibilidade e Reconhecimento Para uma Economia Social organizada, eficaz e sustentável, 
“Disseminar” nº 3, Lisboa, Gabinete de Gestão EQUAL. 

Ramos, Florindo; Costa, Alexandra (2005); Inovação organizacional e formação em contexto de trabalho, “Disseminar” nº 1, Lisboa, 
Gabinete de Gestão EQUAL. 

Ribeiro, Carlos V. (2005); Empreender por novos caminhos, “Disseminar” nº 2, Lisboa, Gabinete de Gestão EQUAL. 

Despacho nº 17 477/2005 (2ª série) do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social – Gabinete do Secretário de Estado 
do Emprego e da Formação Profissional, com alterações ao Regulamento Específico da Intervenção Estrutural de Iniciativa 
Comunitária EQUAL, Diário da República nº 156 de 16 de Agosto de 2005.

¬  2004

EQUAL, Gabinete de Gestão; Mendes, Augusto; Pimenta, Manuel; Henriques, José Manuel; Ramos, Florindo; Ribeiro, Carlos; Rojão, 
Graça; Gago, David; Vicente, Cecília (2004), Produtos EQUAL: Validar para Disseminar, “Saber Fazer” nº 4, Lisboa, Gabinete de 
Gestão EQUAL.

EQUAL, Gabinete de Gestão (2004), Disseminating Gender Equality - Portugal, Lisboa. 

EQUAL, Gabinete de Gestão (2004), EQUAL Mainstreaming Strategy - Portugal, Lisboa. 

EQUAL, Gabinete de Gestão (2004), EQUAL in Portugal: Facts and Figures, Lisboa. 

EQUAL, Gabinete de Gestão (2004), Post-Graduate Course in Partnership Project Management - Portugal, Lisboa. 

EQUAL, Gabinete de Gestão (2004), Thematic Networks: A Mid-term Appraisal - Portugal, Lisboa. 

EQUAL, Gabinete de Gestão (2004), Guia de Apoio ao Utilizador – 2ª Fase, Lisboa. 

EQUAL, Gabinete de Gestão (2004), Guia de Apoio ao Utilizador – Acção 3, Lisboa. 

EQUAL, Gabinete de Gestão (2004), Complemento de Programação - 2004, Lisboa (policopiado).

EQUAL, Gabinete de Gestão (2004), Programa Operacional - 2004, Lisboa (policopiado).

EQUAL, Gabinete de Gestão (2004), Relatório de Execução - 2003, Lisboa (policopiado).

EQUAL, Gabinete de Gestão (2004), Relatório da Auto-Avaliação dos Projectos EQUAL – primeiro exercício, Lisboa 
(policopiado).

EQUAL, Gabinete de Gestão (2004), Da Experimentação à Disseminação, “EQUAL – Actual” nº 5, Lisboa.

EQUAL, Gabinete de Gestão (2004), Redes Temáticas EQUAL, “EQUAL – Actual” nº 4, Lisboa.

¬  2003

Covita, Horácio (2003), Recursos Técnico-Pedagógicos & Práticas Bem Sucedidas, “Saber Fazer” nº 2, Lisboa, Gabinete de Gestão 
EQUAL.

EQUAL, Gabinete de Gestão (2003), Comentários às Recomendações do Estudo de Avaliação Intercalar, Lisboa (policopiado).

EQUAL, Gabinete de Gestão (2003), Acção 3 – Disseminar e transferir resultados, Lisboa (policopiado).

EQUAL, Gabinete de Gestão (2003), Manual de Utilizador do CIRCA, Lisboa (policopiado).

EQUAL, Gabinete de Gestão (2003), Ano Europeu das Pessoas com Deficiência, “EQUAL – Actual” nº 3, Lisboa.

EQUAL, Gabinete de Gestão (2003), Relatório de Execução - 2002, Lisboa (policopiado).

INXL (coord. Rui Moura) (2003), Estudo de Avaliação Intercalar da Iniciativa Comunitária EQUAL – Relatório Final, Lisboa 
(policopiado).

INXL (coord. Rui Moura); EQUAL, Gabinete de Gestão; Pimenta, Manuel (2003), Auto-Avaliação dos Projectos, “Saber Fazer” nº 
3, Lisboa, Gabinete de Gestão EQUAL.

¬  2002

EQUAL, Gabinete de Gestão (2002), Redes Temáticas – Domínios, Lisboa (policopiado). 

EQUAL, Gabinete de Gestão (2002), Redes Temáticas – Princípios para a sua Constituição e Desenvolvimento, Lisboa 
(policopiado). 

EQUAL, Gabinete de Gestão (2002), Parcerias em Desenvolvimento, “EQUAL - Actual” nº 2, Lisboa.

EQUAL, Gabinete de Gestão (2002), Cooperar para Desenvolver, “EQUAL - Actual” nº 1, Lisboa.

EQUAL, Gabinete de Gestão (2002), Dossier de Imprensa – Fase de Lançamento, Lisboa (policopiado).

EQUAL, Gabinete de Gestão (2002), Relatório de Execução - 2001, Lisboa (policopiado). 

Estêvão, Madalena (2002), Balanço de Competências, “Saber Fazer” nº 1, Lisboa, Gabinete de Gestão EQUAL.

¬  2001

EQUAL, Gabinete de Gestão (2001), Guia de Apoio ao Utilizador, 1ª Fase, Lisboa. 

EQUAL, Gabinete de Gestão (2001), Complemento de Programação, Lisboa (policopiado).

EQUAL, Gabinete de Gestão (2001), Programa Operacional - Portugal, Lisboa.

Quaternaire Portugal (coord. Clara Correia) (2001), Avaliação Ex-Ante do PIC EQUAL, Lisboa (policopiado).



Rua Viriato, 7 - 5º Dto.
1050-233 Lisboa
Tel. (+351) 217 994 930
Fax. (+351) 217 994 947
email: equal@equal.pt




